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Senado Federal
Secretaria Geral da Mesa
Secretaria de Comissões

Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito


“Comissão Especial para atualizar e modernizar a Lei nº 8.666. de 21 de junho, de 1993, que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências"
ATA DA 5ª REUNIÃO
Ata Circunstanciada da 5ª Reunião, realizada em 19 de agosto de 2013, às dezoito horas e dez minutos, na Sala nº 15 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senador Eduardo Suplicy (PT/SP) e com a presença da Senhora Senadora Kátia Abreu (PSD/TO). Deixaram de comparecer, justificadamente, os Senhores Senadores: Vital do Rêgo (PMDB/PB), Waldemir Moka (PMDB/MS), Francisco Dornelles (PP/RJ), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), Armando Monteiro (PTB/PE) e Wilder Morais (DEM/GO). Na oportunidade foi realizada audiência pública com a presença dos seguintes convidados: Paulo Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC; Jeovani Salomão, Vice-Presidente de Articulação Política da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação – ASSESPRO; Franco Oliveira, Presidente Executivo da Associação Brasileira dos Distribuidores de Produtos Especiais e Excepcionais – ABRADIMEX; Jorge Froes Aguilar, Diretor Executivo da Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico – ABAFARMA; Celita Oliveira Sousa, Consultora Jurídica da Federação Nacional das Empresas de Serviço e Limpeza Ambiental – FEBRAC; Carlos Roberto Vieira, Diretor Executivo da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais – ABRELPE; Luciano Cardoso, Representante da Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública – ABLP; Haroldo Pinheiro Villar, Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR; e Paulo Henrique Paranhos, Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento do Distrito Federal – IAB/DF. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião da Comissão Temporária de Modernização de Lei de Licitações e Contratos da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Não estão à Mesa, mas estão aqui presentes, portanto, o Sr. Jorge Froes de Aguilar, Diretor Executivo da Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico – Abafarma; Srª Celita Oliveira Sousa, Consultora Jurídica da Federação Nacional das Empresas de Serviço e Limpeza Ambiental – Febrac; Carlos Roberto Vieira da Silva Filho, Diretor Executivo da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais – Abrelpe; Sr. Luciano Engholm Cardoso, Representante da Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública – ABLP; Sr. Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU – BR; e Sr. Paulo Henrique Paranhos de Paula e Silva – Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil – Departamento do Distrito Federal – IABDF.

Também registro a presença do Sr. Edmundo Oliveira. Se não for possível hoje, o senhor falará na próxima reunião; se for possível, hoje mesmo. Assinalo a presença da nossa Relatora, a Senadora Kátia Abreu, muito empenhada, para que possamos chegar a um melhor resultado possível na apreciação das propostas que visam a aperfeiçoar e modificar a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, portanto, de um tempo em que não havia, por exemplo, os leilões eletrônicos, a Internet, na forma como hoje existe. Então, é necessária a adaptação da lei para os instrumentos que a tecnologia fez com que avançássemos tanto.

Passo a palavra à Relatora Kátia Abreu. Gostaria de informar que, hoje, além de ser membro desta Comissão, às 18h30min, presido a reunião da Comissão de Relações Exteriores, que será em homenagem a Sérgio Vieira de Mello, representante da ONU que faleceu no Iraque, infelizmente, exatamente há 10 anos, em virtude de um atentado a bomba que matou 22 pessoas. Hoje, o Senado Federal presta Federal presta uma homenagem a ele.

Eu, como requerente, estou ali com a responsabilidade de presidir aquela reunião. Então, participarei desta reunião até às 18h30min.

Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Obrigado, Sr. Presidente. Quero agradecer a presença de todos os convidados, o empenho em estar aqui para colaborar com a mudança e a modernização de uma lei tão importante para o País.

Em que pese a importância do tema, temos nove expositores. Gostaria muitíssimo de pedir objetividade, não que tudo o que tenha de ser dito não seja importante, mas nós já ouvimos vários segmentos do Brasil.

Então, podem-se dispensar históricos das entidades – isso não é necessário. Gostaríamos de poder ir direto ao assunto. Não adianta detalhar aqui parágrafos, incisos; nós temos que tratar aqui de princípios: o que agrada ou não. Essa questão do texto em si pode ser enviada para a Relatora, para todos os Senadores, e vamos olhá-lo detidamente.

Toda colaboração, toda ajuda, é preciosa, mas não é o local, não é o foro aqui, discutir incisos, parágrafos, com detalhes. Apenas o que atrapalha o empresariado brasileiro a trabalhar – os micro, pequenos, médios e grandes –, o que está travando o País, onde esta lei prejudica e também quais são os pontos necessários de continuidade., quer seja da Lei nº 8.666, quer seja do RDC, enfim, de forma resumida.

Está sendo repetitivo, mas é importante ouvir todos os segmentos. No entanto, parece que há uma grande coincidência entre os pontos de permanência e os pontos de modificação. Mesmo assim, vamos democraticamente ouvir todas as entidades, por favor, de forma bastante objetiva.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Consoante as ponderações da Senadora Kátia Abreu, cada orador terá o tempo de dez minutos para fazer a sua exposição, com tolerância de mais cinco, para a conclusão, se necessário.

Passo a palavra ao Sr. Paulo Simão, Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), que, inclusive, já interagiu bastante conosco quando da proposição que está sendo considerada, apreciada no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. Fui inclusive o Relator dessa proposta que está sendo considerada pela Relatora Kátia Abreu.

Tem a palavra.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Perfeito, Senador Eduardo Suplicy. Cumprimento-o na qualidade de Presidente desta Mesa; Senadora Kátia Abreu, Relatora desta importante matéria; e um abraço a todos os companheiros que compõem esta Mesa, inclusive os que virão depois. Senhoras e senhores, eu vou ser muito objetivo, atendendo à chamada da Senadora Kátia Abreu. Vou direto aqui, fazendo inclusive leitura, para que eu não me perca.

Essa afirmação que faz o Senador Suplicy é verdadeira. Só para lembrar, em 1993, a Lei nº 8.666, quando foi criada, teve, dentro da Câmara Brasileira da Indústria e da Construção, um dos seus pilares importantes, que, na ocasião, era Presidente da CBIC, o então Deputado Luís Roberto Ponte, que acabou sendo o Relator desta importante matéria.

Desde lá, Senadora Kátia Abreu, Senador Eduardo Suplicy, temos participado ativamente de todas as iniciativas que surgiram nesta Casa e também no Executivo, no sentido de aperfeiçoar, melhorar e avançar na Lei nº 8.666, que sempre teve – é bom que se diga – um espaço muito aberto, muito democrático, para discussão, análise e participação de todos nós.

Isso não aconteceu com o RDC, que é outro regime de licitação, em vigor hoje – temos dois –, cujo processo que deu origem ao regime diferenciado de contratações públicas, infelizmente, não passou por uma análise da sociedade e entendimento entre os autores. Isso foi uma pena, porque, hoje, nós entendemos e vemos uma série de problemas que o RDC vem trazendo – vamos falar disso rapidamente –, que talvez, se houvesse uma participação mais ampla, alguma coisa pudesse ter sido resolvida.

Então, a nossa expectativa, Senador, é a de que, nesta Comissão Especial, neste momento em que se faz essa discussão, possamos, a partir desses dois instrumentos legais – a Lei nº 8.666 já foi bastante discutida e analisada –, realmente tirar um documento final, que vá reger as licitações no Brasil, atendendo a todas as partes. Isso é o que mais queremos efetivamente.

Entregamos aqui, num evento passado, uma lista de princípios que nós, empresários da construção, ligados à CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da Construção), entendíamos que deveria reger essa importante lei. Portanto, não vou repeti-los. Já está na Casa e foi inclusive publicado nos Anais.

Dentre esses princípios, em reunião recente que promovemos entre os nossos companheiros, para ser bem objetivo e direito, elegemos seis pontos importantes – não que não haja outros, mas queríamos priorizar esses pontos e gostaríamos de vê-los contemplados nesta modificação da lei.

Queria dizer, Senadora Kátia Abreu, que esses pontos serão oportunamente apresentados a V. Exª, no formato ideal para compor uma legislação. 

Portanto, não tivemos, neste momento, essa preocupação, mas isso virá.

Muito bem. O primeiro item é reforço de garantia de cumprimento de contrato, o que estamos chamando de garantia complementar.

O RDC foi editado com vistas a garantir agilidade no procedimento da contratação administrativa, simplificação do procedimento e para ampliar a competição, possibilidade de formulação de lances sucessivos no curso do próprio procedimento.

Os instrumentos adotados, contudo, podem colocar em risco a segurança na contratação para conduzir a celebração de contratos que não venha a ser cumprida pelas empresas contratadas.

A Lei Geral de Licitações e Contratos e o RDC impõem sejam descartadas as propostas inexequíveis, aquelas que não possam ser cumpridas pela pessoa a ser contratada. Não há no ordenamento jurídico critérios firmes e seguros para a identificação de propostas inexequíveis. O primeiro e mais importante desafio, portanto, está na definição de tais critérios, uma vez que o critério do artigo da lei é manifestamente inadequado para esse fim.

Na impossibilidade de defini-los, a solução está na criação – e é o que defendemos hoje – de um mecanismo extraordinário para garantir a segurança de contratação, mediante a criação de um reforço de garantia de cumprimento de contrato – garantia complementar de execução contratual –, com a observância das seguintes regras: além da garantia ordinária de cumprimento do contrato, nos termos e nas condições já previstos na Lei de Licitações, o licitante deverá obrigatoriamente oferecer garantia complementar de cumprimento de contrato sempre que sua proposta contemplar, em relação ao Orçamento da Administração Pública, desconto superior à parcela de lucro nele, Orçamento Público, prevista.

O valor da garantia complementar deverá corresponder à diferença entre o valor global do Orçamento da Administração Pública e o valor global da proposta apresentada. A garantia complementar deverá ser apresentada na licitação, junto com a proposta comercial, sob pena de sua desclassificação.

É uma preocupação que temos com os descontos exagerados que eventualmente possam acontecer. Se for intenção da empresa, por razões que a ela pertence, que ela, então, apresente garantia complementar à diferença desse desconto em relação à proposta...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Sr. Paulo, se possível, gostaria de uma explicação, com as suas palavras em vez da leitura.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Sim. Então, por exemplo, se a Administração Pública estabelece um Orçamento de 100...

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Maioria/PSD - TO) – Estou falando de cumprimento de contrato e garantia. Vamos lá.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – É claro. Estabelece um orçamento no valor de 100 e, naquele seu Orçamento Público, está prevista uma parcela de lucro de 8, qualquer proposta que seja dada com redução da proposta além desses 8 – 10, 12, 15, 20, 30, o que for! E a razão é da empresa! –, que ela se obrigue a apresentar, na diferença, um seguro garantia complementar da execução daquela obra, para proteger o Erário, a Administração Pública. 

Então, essa é a nossa intenção com esse grupo complementar, porque, muitas vezes, Senadora, a empresa tem condições especiais. Ela tem condições próprias. Ela pode abrir mão do seu lucro; ela pode fazer o que ela quiser e apresentar uma proposta mais vantajosa, reduzindo o seu desconto. Não há nada contra isso, mas que ela, então, dê uma garantia complementar, para que o Erário seja garantido.

O segundo item diz respeito ao limite para aditamentos aos contratos administrativos nas hipóteses de modificações qualitativas. No Regime Geral dos Contratos Administrativos, é polêmica a questão sobre o eventual limite de preço para alteração qualitativa do contrato, seja para aperfeiçoamento do seu objeto, por interesse da Administração Pública, seja por imposições de sugestões técnicas imprevisíveis.

Embora a maioria esmagadora da doutrina e boa parte dos tribunais de conta admitam, na hipótese, aditamentos que resultem em majoração de preços acima de 25% do valor ordinário, nossos tribunais, constantemente provocados pelo Ministério Público, ainda não têm posição firme sobre o assunto.

Não é o caso aqui de enfrentar a polêmica ou de expor os argumentos em favor de uma ou de outra tese sobre a matéria. A CBIC entende seja fundamental que o assunto seja tratado com a clareza na legislação para conferir mais segurança às contratações e garantir condições isonômicas nas disputas por contratos administrativos.

A proposta da entidade é no sentido de que a legislação não comporte nenhuma alteração contratual que resulte em majoração de preço acima do limite de 25% do valor originário do contrato e 50% no caso de reforma, sem qualquer exceção. Devem ser promovidas alterações no texto para deixar clara essa norma.

É bom esclarecer que o limite, no entanto, deve observar o valor global do contrato e não o de cada unidade de serviço. Para exemplificar, se determinado item da proposta necessita ser ampliado em mais de 25%, não há problema algum, desde que o valor global não exceda os 25%.

Isso coloca um limite definitivo do aditivo da contratação.

Outro: simplificação das regras para comprovação de cumprimento de encargos legais. Com o desenvolvimento da tecnologia da informação, especialmente da Internet, não há razão para manter o formalismo defendido na Lei nº 8.666 para comprovação de regularidade fiscal.

O que a gente está propondo, Senadora?

Que as exigências que, hoje, existem para apresentação de certidão negativa de tributos federais, estaduais, municipais, regularidade, enfim, de uma série de documentos, possam ser buscadas diretamente na Internet, porque estão disponíveis. Com isso, se ganharia muito tempo e se evitaria uma burocracia muito grande. É, simplesmente, um procedimento administrativo.

Ampliação e estímulo do emprego da pré-qualificação. A CBIC propõe a ampliação do uso da pré-qualificação, com estímulo à sua adoção, especialmente para programas de obras. É que a pré-qualificação, uma vez concluída, torna mais ágil o procedimento de disputa de propostas na fase seguinte, diminuindo o tempo para a celebração de contrato.

Isso já existiu no passado, existe em alguns órgãos e é saudável que seja ampliado. Essa é a nossa proposta pela agilização.

Quinto e penúltimo: proibição da disputa aberta. Formulação de lances sucessivos no curso do procedimento, em licitações para contratação de obras e serviços de engenharia.

O RDC adotou a possibilidade de disputa aberta em licitações, regime que admite lances verbais e sucessivos no curso de licitação com qualquer objeto, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, medida adotada no pregão, procedimento reservado para a contratação de bens e serviços comuns.

Em algumas contratações, pela simplicidade de seu objeto e pela inexistência de graves consequências econômicas para a Administração e para o interesse público, em caso de eventual inadimplência da pessoa contratada, é possível prestigiar a ampliação da disputa. Em outras, em nome da segurança da contratação, impõe-se a adoção de mais cautelas e de mecanismos mais rigorosos para a seleção de proposta.

A licitação de obras e serviços de engenharia enquadra-se nessa segunda hipótese.

É até intuitiva a conclusão de que a redução indiscriminada de preço nas licitações de obras e serviços de engenharia que serão executados no futuro pode conduzir à vitória de propostas inexequíveis, que não venham a ser executadas no futuro.

A CBIC propõe que a legislação proíba, em caráter absoluto, a adoção de disputa aberta em licitações para a contratação de obras e serviços de engenharia.

Por fim, Senadora e Senador, a revogação do regime de contratação integrada. O novo regime de contratação integrada definido no RDC ameaça a segurança da contratação em igualdade entre os solicitantes. Nessa modalidade de contratação, a Administração promove licitação com base em anteprojeto que apenas identifica, genericamente, as características da obra ou serviço pretendido, quando, até recentemente, defendia-se realização de licitação com projetos mais precisos, até mesmo com projeto executivo, sendo responsabilidade da contratada a elaboração dos projetos base e executivo.

O mais grave é que o RDC confere o singelo prazo de 30 dias úteis para formulação de propostas da licitação, período que as licitantes terão para identificar soluções que reputem adequadas, para promover levantamentos técnicos, para desenvolver o projeto básico, para realizar os correspondentes orçamentos e, finalmente, formular as suas propostas.

De duas uma: ou as propostas não serão sérias, confiáveis, ou apenas algumas poucas empresas poderão participar da disputa, aquelas com informações privilegiadas, que já estejam com seus projetos prontos antes da abertura das licitações.

O regime de contratação integrada compromete o controle da segurança da contratação e da lisura do certame.

Eu trago aqui, Senadora, só para exemplificar, o que aconteceu em 2012 e 2013 com o RDC no DNIT, que foi o grande contratante da RDC. Eu vou ler só, para a senhora, um resumo: de 144 obras licitadas, somente 31 foram contratadas e não obrigatoriamente executadas, porque várias delas tiveram de ser suspensas por uma série de problemas, do tipo licenciamento ambiental, desapropriação, enfim, outros itens que a impediram na hora de contratar.

Quando nós analisamos somente a contratação integrada, dos 45 projetos que foram licitados, somente três foram contratados.

Então, essa é mais uma demonstração de que, ou esse projeto não está adequado corretamente para a gente avançar nessa direção, ou realmente ele é um projeto de risco muito grande para contratação pela Administração Pública.

Era isso que eu tinha a dizer, Senadora Kátia Abreu, Senador Eduardo Suplicy.

Como eu disse, vou deixar com V. Exª esse resumo que acabei de apresentar, mas a fórmula definitiva virá brevemente.

Estamos à disposição para qualquer questionamento.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado, Sr. Paulo Simão. O senhor foi muito objetivo, atendeu plenamente o apelo da Senadora Kátia Abreu, a quem convido, então, para presidir os nossos trabalhos. 

Pela razão que expus, peço licença para presidir agora a Comissão de Relações Exteriores.

Parabéns a todos pela contribuição.

Com licença.

A SRª. PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Com a palavra o Sr. Jeovani Salomão, Vice-Presidente de Articulação Política da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação (Assespro).

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Boa tarde a todos. Cumprimento a Presidente e Relatora, agora acumulando as funções, Senadora Kátia Abreu.

Vou fazer minha apresentação com base em um PowerPoint. Como pediu a Senadora, já solicito sejam passados os primeiros eslaides, que são uma apresentação institucional da Assespro.

Já vou começar com a primeira questão, que diz respeito ao seguinte: nós acreditamos, na tecnologia da informação, na necessidade de regulamentos setoriais. É muito diferente fazer uma obra de contratar produtos e serviços comuns – ali uso como exemplo material de limpeza – e contratar um software. Eu acho muito difícil que, em um único texto legal, possam ser contempladas todas essas diferenças e procedimentos totalmente distintos. Então, nossa primeira proposição, de cunho mais geral, é que se façam, sim, regulamentos setoriais.

Pode passar.

Já há alguns casos de regulamentos setoriais, como publicidade, propaganda e compras militares. Não vou entrar em detalhes. Só menciono que essa é uma possibilidade e entendo que seria muito útil ter essas separações.

Pode passar.

Dito isso, nós temos dez pontos, Senadora, que trouxemos, que são fruto daquele debate anterior que já tivemos que versam sobre esses aspectos.

Pode passar.

O primeiro deles são os mecanismos de soluções de conflito, relativos à introdução em contratos mais complexos da arbitragem. A gente acredita que a Justiça comum hoje tem suas limitações e, em questões mais complexas, particularmente do setor tecnologia da informação, que exige um conhecimento muito específico, os temas normalmente são discutidos com desconhecimento de causa. Então, a gente acredita que, na arbitragem, nós teremos mais velocidade e mais conhecimento específico. Portanto, esta é a nossa primeira sugestão: a adoção de arbitragem em contratos mais complexos, principalmente envolvendo o nosso setor.

Sei que alguns pontos são comuns, Senadora. Quando o forem vou passar rapidamente, mas é que, no nosso caso, no nosso setor, é realmente agravado.

Vamos passar para a segunda.

Esse talvez seja um tema de maior relevância. Inclusive, na nossa última reunião, a Senadora perguntou se eu assinaria a carta, fazendo o pedido, porque ela envolve, na verdade, dois aspectos – estão escritos no PowerPoint, mas vou explicar com as minhas palavras. É o seguinte: até determinado valor, eu gostaria que as micro e pequenas empresas competissem sozinhas. Sei que até 80 mil isso já é possível, mas a gente propõe que esse valor seja aumentado. A partir de outro determinado valor, elas competiriam, mas sem aquela vantagem dos 5% ou 10%, dependendo de se o pregão é presencial ou eletrônico. E, acima desse valor, elas não competiriam. Percebam que o que está acontecendo hoje é uma competição entre desiguais. Tenho licitações grandes em que competem empresas grandes e empresas pequenas em condições totalmente diferentes. A composição de preço se faz de forma totalmente diferente, e, quando a pequena empresa vai tentar executar o contrato de maior porte, não consegue, porque ela não tem a estrutura adequada e não fez a cotação adequada de preço.

Então, o que propusemos? Que ela tenha, sim, um espaço próprio para competir no serviço de tecnologia da informação; em outro determinado espaço – e esses valores certamente são para debate futuro, apesar de a gente já trazer uma proposição –, ela compete, mas sem a vantagem; e, a partir do valor máximo permitido para a micro e pequena empresa, ela não compete, mas ela é subcontratada. Então, eu garantiria, se essa sugestão fosse aceita, Senadora, que todas as licitações de serviços de tecnologia da informação teriam, de forma garantida, a participação de micros e pequenas empresas, ora diretamente ora sendo subcontratadas. Aí, eu permitiria que a competição se fizesse realmente entre iguais.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade, porque eu tenho recebido muitas reclamações a respeito dessa falta de competitividade, por incrível que pareça, das pequenas e micro empresas, e esta Casa lutou muito para tentar fortalecê-las.

Em vez de impedir que elas possam participar, não seria mais interessante considerar, na hora da avaliação, os 6% e os 10%, quando houver grandes e médias empresas participando? Há essa questão do imposto. Uma grande empresa paga todos os impostos, mais de 30%, quase 40% de impostos e, na hora da consideração, da avaliação da melhor proposta, que também pudessem ser colocados, incluídos, embutidos esses valores. Na verdade, quando uma micro ou pequena empresa entra em uma grande concorrência, é importante que ela cresça; mas, lá na frente, como ela terá de pagar novos impostos, ela vem e pede o reequilíbrio financeiro, embora tenha ganhado com a proposta de 6%. Então, nós precisamos ter muito cuidado para garantir a participação da micro e pequena empresa, sem que isso possa significar uma desvantagem para quem é médio e grande.

Daqui a pouco, todo mundo quer dar ré, para também ficar competitivo. Nós temos de fortalecer as médias e as grandes e fazer com que as pequenas também cresçam, sem criar um desacerto entre elas.

Então, isso não seria suficiente? Eu não gosto muito de impedir. Proibir é uma coisa...

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Certamente seria uma medida, Senadora. Mas há outro caso, que, talvez, se resolvesse se eu pedisse que os custos fossem mais bem explicitados. As pequenas e microempresas costumam não cotar as estruturas, porque elas conhecem pouco de Governo; e é lícito que elas queiram participar das licitações, porque o Governo é um grande comprador de tecnologia da informação. Então, se elas tivessem um espaço reservado para competir e, nas outras, fossem, de forma garantida, subcontratadas, acho que...

Bom, eu represento uma entidade que tem 95% de micro e pequenas empresas, e nós debatemos esse assunto e concordamos, no nosso debate nacional, que essa seria uma medida que agradaria aos pequenos e microempresários. Conversei também com grandes empresários, e a ideia também agradou. Agora, de fato, essa solução apresentada pela senhora é um elemento de contorno que também pode ajudar em determinadas situações.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu tenho muita dificuldade de compreender uma imposição ao mercado, a obrigatoriedade de ter de contratar alguém. Então, eu acho que isso tudo traz dificuldades para os investimentos. Acho que as pessoas podem recuar diante de uma empresa que precisa ter tantos... Estamos vendo aí a Petrobras, o quanto de recuo está tendo pela obrigatoriedade de participação. Então, essa obrigatoriedade...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É preciso motivar para que isso tudo aconteça. E essa imposição por lei eu tenho um pouco de dificuldade de assimilar por conta do mercado.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Está bem. Obrigado, Senadora.

Vamos passar para a próxima, então.

Hoje, temos um problema de qualificação técnica, porque, apesar de a lei dizer que é pertinente e compatível – pode passar, por favor –, o que está acontecendo hoje é que, na verdade, pelas decisões repetidas do TCU, eu tenho licitado objetos complexos como pregão e tenho exigido de 50% a 60% do quantitativo pretendido. Isso me parece totalmente inadequado.

O TCU considera muitas vezes que o objeto pode ser licitado por pregão, mesmo sendo complexo, mas ele permite que se faça uma comprovação muito abaixo do requerido. A nossa proposição é a de que a elevação seja de 100% do quantitativo licitado, sempre que se tratar de elevado grau de complexidade técnica. Então, se há um pregão que trata de um serviço de alto grau de complexidade, a empresa tem de ter executado aquele serviço, admitindo o somatório de atestados, mas tem de tê-lo executado na íntegra.

Está acontecendo hoje, Senadora, o seguinte: pego um contrato, por exemplo, de dez mil pontos de funções, e vem uma empresa que apresenta um atestado de mil pontos de funções que ela fez em dois mil, um de 500 que ela fez em 2001, etc. Ela vai somando e, quando chega a cinco mil, essa empresa está habilitada, mas, de fato, ela não está, porque o serviço é realizado – dez mil pontos de função – em um ano. E ela somou atestados de dez anos para trás e comprovou só a metade. Então, isso tem realmente, mais uma vez, gerado competição entre desiguais.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – E as novas empresas?

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Veja bem, Senadora: como eu disse, nós somos uma entidade pequena e acreditamos que o objeto tem de ser cada vez mais compartimentado. Eu não posso permitir que uma empresa pequena execute um serviço que não é para ela. Eu tenho de ter, na licitação, serviços adequados para as nossas empresas pequenas, e isso tem acontecido. Antes, nós tínhamos licitações de enormes objetos, e só ganhavam as empresas grandes. Agora, o Governo vem fazendo um trabalho contínuo de separar os objetos. Aí, nos objetos que são adequados às micro e pequenas empresas, elas ganham; ou seja, se eu tiver uma fábrica de software de 500 pontos de função, a micro e a pequena empresa podem competir, mas se eu tiver uma de dez mil quem tem de competir são as grandes. Esse é nosso entendimento, senão o Governo contrata mal e acaba... Enfim, não recebe serviço, denigre todo o mundo e fica terrível.

Hoje, o pregão está sendo usado de forma indiscriminada para todos os serviços. A gente acha que tem espaço para retomada da modalidade técnica e preço para serviços com atividade predominantemente intelectual. Então, esse é um ponto de sugestão.

Pode passar, por favor.

Nós acreditamos nos procedimentos auxiliares. Então, aqui vou me associar à CBIC quando diz da pré-qualificação, e essa pré-qualificação permanente, aberta, porque acho que, no final, Senadora, só pode participar da licitação quem está pré-qualificado. Eu não sei se isso, de uma vez só, vai resolver, mas, no final, ninguém pode alegar que não teve tempo de se qualificar para a licitação. Ora, se alguém quer vender para o serviço público, é preciso fazer um pré-cadastro, antes. Não é preciso ficar esperando até a licitação ir para a rua para, então, fazer o cadastro. Faz o cadastro antes, apresenta suas certidões, seus atestados de capacidade técnica, e aí a competição vai-se fazer entre esses. E não há que se reclamar de tempo.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – O item 4 passou muito rápido.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Pode voltar, por favor.

É a abrangência do pregão, Senadora.

Hoje, tudo está sendo feito por pregão no nosso setor, e a gente acredita que alguns itens deveriam ser feitos por técnica e preço.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – O.k.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Está bom? (Pausa.)
Muito obrigado.

E a outra questão, que até conversamos particularmente, Senadora, é a do Catálogo Eletrônico de Padronização. Quer dizer, a gente ter um padrão; o nosso setor de tecnologia é muito abrangente, muito amplo, e isso permite licitações as mais malucas. Se a gente pudesse estabelecer previamente serviços – perceba, olhe só como se planeja melhor: eu permito que as empresas se cadastrem com antecedência e digo quais são os serviços que elas vão prestar, com antecedência. Percebam que o ato da licitação em si torna-se menos importante. Ele vai ser o momento de se fazer a competição de preço e não de se fazer qualificação e de descobrir se faço ou não faço um serviço.

Bom, vamos passar para o sexto.

Temos a questão que se chama Acordo de Nível de Serviço. Basicamente, Senadora, o que acontece hoje? Eu tenho um serviço para entregar em três dias, e o Governo avalia em três. Eu entrego em três; se eu não entregar em três, ele me multa. Ele tem três para avaliar. Ele não avalia, fica três, quatro, cinco, oito, dezoito, minha equipe fica parada, e ele não homologa.

Nossa proposição é, primeiro, que isso seja regulamentado, porque não há regulamentação hoje. E, segundo, se o Governo não cumpriu o prazo dele para homologar, que o serviço esteja automaticamente homologado. Ou seja, o Governo também tem de ter Nível de Serviço. Não pode ser só nós.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – Para receber o serviço.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Para receber o serviço. É o que eu falei: se eu tenho um mês para entregar um serviço, e o Governo tem cinco dias para avaliar. Eu entrego em um mês. Se eu entregar com um mês e um dia, eu tomo multa. Agora, se ele avaliar em cinco, seis, vinte e cinco, trinta, não acontece nada, e eu fico com minha equipe parada. Fico com a equipe parada, não recebo, não executo outro serviço, não posso alocar a equipe para outro cliente, porque, a qualquer momento, ele pode homologar e eu ter de voltar. Então, se ele não homologar no tempo, que se faça uma homologação tácita.

Podemos ir para o próximo?

Aqui, vou, mais uma vez, associar-me à CBIC. Não vou me estender no assunto. Acho que aquela proposta apresentada aqui pela CBIC é muito inteligente, das garantias complementares e, inclusive, não a trouxe, Paulo, porque já sabia dela. Coloquei isso na nossa reunião da nacional, e ela foi apoiada e aprovada. Então, trago aqui meus cumprimentos e meu apoio a essa questão da garantir complementar. Portanto, não vou me alongar nesse tema.

Podemos ir para o 8?

Sanções administrativas. Pode passar.

O que acontece é que, hoje, há algumas lacunas na lei. Só exemplificamos algumas, Senadora: se a administração é pública; se a pena imposta por um órgão pode ser passada para outro; o que acontece com os contratos em andamento caso uma empresa seja punida. São lacunas que há na lei hoje, que infelizmente estão sendo utilizadas por empresas aventureiras, que estão indo para as estações sem cumprir o que têm de fazer, e acabam não sendo punidas.

Então, gostaríamos que houvesse maior esclarecimento sobre esses termos e uma aplicação mais rígida para os que são aventureiros. Para o empresário sério, não. O empresário sério, que gera empregos, que fez as coisas acontecerem, merece tudo, mas o aventureiro tem de ser penalizado até sair do mercado.

(Soa a campainha.)

O SR. JEOVANI SALOMÃO. – Temos um palpite aqui, Senadora, que é o seguinte: gasta-se muito tempo para fazer licitação. E, quando se faz uma boa licitação, ela é mal-utilizada. Com o advento do Decreto nº 7.892, permitimos que os registros de preços fossem replicados cinco vezes o quantitativo. A nossa proposição vai além disso: ela diz que, em uma mesma licitação de registro de preço, possa ter vencedores na ordem.

Vou dar um exemplo: a primeira empresa ficou com R$40,00, a segunda com R$42,00, e a terceira com R$45,00. Se todas elas quiserem praticar o preço de R$40,00, seriam registradas as três empresas. A primeira, que foi a que ganhou a R$40,00, tem prioridade, claro. Então, nessa empresa, se faria cinco vezes o quantitativo. A que ganhou em segundo, mas que aderiu ao preço de R$40,00, assim que a primeira cumprisse as cinco vezes, também faria cinco vezes o quantitativo. O mesmo para a terceira colocada. Ou seja: seria aproveitado o mesmo processo licitatório, o mesmo registro de preços para várias empresas. Afinal de contas, elas estão praticando o mesmo preço e têm todas as qualificações. E eu só teria a ordem pela ordem da licitação, e, nesse caso, todos vão querer estar na frente. Ninguém vai querer ficar em quinto lugar, todos vão querer ficar em primeiro lugar para ser o primeiro a ser demandado. Mas isso permitiria inclusive alongar o prazo do registro de preço e também a possibilidade de se gastar menos dinheiro na licitação e mais para a execução. Isso dá agilidade.

Por fim, o item 10.

É uma questão muito específica, Senadora, que é a seguinte: se a lei for cumprida tal e qual ela existe hoje, todo software que o Senado Federal usa é dele. Ou seja: o Senado pega um software de uma empresa nacional, de uma empresa multinacional ou de qualquer outra. E, a partir do momento que comprou, o software é dele, não tendo a empresa mais o direito sobre esse software; perde-se o direito autoral. A lei, hoje, é confusa, não trata desse tema adequadamente, mas é um tema bem específico, e pretendemos fazer as sugestões também de forma bem específica. Isso não afeta outros setores. De fato, não está afetando tanto o nosso dia a dia, mas eu não poderia deixar de registrar. O bom senso aqui tem prevalecido.

Essa era a minha contribuição, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO) – Muito obrigada, Sr. Jeovani.

Convido Franco Oliveira, Presidente Executivo da Associação Brasileira dos Distribuidores de Produtos Especiais e Excepcionais (Abradimex).

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Obrigado, Senadora e demais componentes da Mesa.

Atendendo ao seu pedido, vou ser muito objetivo. A Abradimex se ocupa de atender ao mercado público e privado na venda de produtos conhecidos como medicamentos especiais e excepcionais. Para aqueles que não estão habituados ao linguajar, ao jargão, é tudo aquilo que atende a componentes estratégicos, aos procedimentos de alta complexidade do Ministério da Saúde, produtos, muitas vezes, de custo muito elevado que se destinam a tratamentos bastante complexos. Só medicamentos. Então, nós nos ocupamos, basicamente, de atendimento logístico na entrega de medicamentos. Os fabricantes, sejam nacionais ou multinacionais, são nossos parceiros.

As oportunidades de melhoria na Lei nº 8.666, em nossa opinião, se dão em função das peculiaridades do nosso segmento. Uma delas é que, por exemplo, a Anvisa, a Confaz e o TCU, a partir do Convênio nº 87, estipulam que uma lista de medicamentos especiais e excepcionais sejam vendidos de forma desonerada para o Governo, ou seja, administração pública municipal, estadual ou federal. Dessa forma, cabe ao pregoeiro, a quem está conduzindo, determinar o momento em que se declara o preço vencedor. Se ele entende que o preço vencedor precisa ser novamente desonerado, caso isso já tenha sido feito por um dos nossos associados, então, nós vamos entrar em uma polêmica porque isso não pode ser mais feito.

Então, vamos supor que já desoneramos 18%, e o nosso associado já fez isso durante a competição de preço. Acabado o pleito, o presidente da mesa o chama e diz: “Agora, o preço vencedor é o seu até este momento; desonere em 18%”. “Mas eu já dei essa desoneração, o preço de fábrica está publicado em revistas”. E, muitas vezes, o presidente da mesa não entende isso.

O que está ocorrendo? Em menos de três anos, são mais de 10.800 processos tramitando no Ministério Público, e alguns chegando até o Tribunal de Contas da União, dando conta de que os nossos associados têm que devolver dinheiro à Federação, ao Estado. E, na maior parte das vezes – eu não estou aqui colocando que todas as vezes –, na maioria absoluta das vezes, aconteceu um problema de entendimento do que era preço desonerado.

Então, no caso específico de medicamentos, a nossa sugestão é que se esclareça de partida o que significa preço vencedor do pleito. Essa é nossa primeira contribuição; acho que é a mais importante.

A segunda entra naquilo que a gente chama de regime diferenciado de contratação pública. Os colegas anteriores colocaram como se deve encarar a participação de pequenas e micro empresas.

Em nossa opinião – e a maior parte de nossos associados é de pequenas e micro empresas –, nós entendemos que precisa haver um critério mais salutar e que proteja os competidores e o Governo, para que algumas dessas pequenas e micro empresas não se aventurem numa licitação em que não é cabível o cumprimento.

Como se fazer isso, Senadora? Nós não temos, neste momento, uma contribuição a dar, mas ela já apareceu por duas vezes aqui na Mesa e eu não participei das reuniões anteriores, e me parece que isso já foi dito.

Então, acho que esse é um ponto que, de alguma forma, nós precisávamos juntar e tentar conceber um projeto em que se defenda, de fato, o crescimento da microempresa no Brasil, porque ela é responsável por mais de 80% dos empregos. Seria uma loucura abrir mão disso, mas que isso fosse feito de forma responsável, porque, entre os empresários, a maioria quer crescer, a maioria está investindo para crescer, mas sempre vai haver o empresário que não sabe qual é a cor da linha em que ele está pisando – se amarela ou vermelha. Até que ponto ele deve assumir riscos para ganhar uma licitação pública?

Essas são as duas contribuições que a Abradimex tem a oferecer neste momento, Senadora.

Muito obrigado pela palavra.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Com relação aos leilões, aos pregões, tem algum comentário a fazer, os pregões para compra de medicamentos?

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Quando fica claro o critério de preço vencedor, eles são desertos: o Governo perde, o paciente, o doente está esperando o medicamento, o médico já fez a prescrição, e nem a indústria farmacêutica se encoraja a fazer essa venda. Então, aí se volta. ...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Seria dizer, antes, se o percentual desonerado seria colocado...

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Exatamente. O que é preço vencedor.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Por que vocês mesmos já não entram com o preço para desoneração posterior?

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Nós fazemos isso. Cabe ao Presidente da mesa entender se isso é válido ou não.

A Lei nº 8.666, em nossa opinião, tem muito mais virtudes do que vícios. Acho que isso já está estabelecido aqui. São 20 anos de lei, e nós já aprendemos como nos situar.

Ocorre que a questão tributária no Brasil – e acho que não cabe discutir isso aqui, Senadora, não haveria tempo nem que a gente tivesse aqui dez anos – complica de fato o entendimento disso. Então, dependendo do pregoeiro, da experiência do pregoeiro, do presidente da mesa, esse assunto acaba ficando num vazio de entendimento, e, talvez, as melhores contribuições para a Lei nº 8.666 sejam aquelas que esclareçam as dúvidas que surgiram nesses últimos 20 anos de aplicação; não aquelas que necessariamente modifiquem a lei, mas que esclareçam pontos duvidosos para todos os participantes hoje. E o Governo mesmo reconhece que existe. Não dá para o presidente da mesa ou para o responsável pela licitação... A questão do entendimento; que o entendimento seja já objeto da própria lei.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu queria fazer uma pergunta antes de os três saírem.

Com relação a pagamento por parte do Poder Público, há alguma sugestão? Porque eu, por exemplo, com meus filhos – eu tenho três – é proibido trabalhar com o Governo. A gente só vê empresários reclamando de que não recebem; quando recebem, é atrasado; passa para o próximo governo; não tem reajuste. E vemos, de certa forma, uma anuência dos empresários, principalmente com aqueles contratos que sofrem continuidade. Medicamentos, nem tanto; vendeu, recebeu, no pregão, mais simples. Mas, quanto a serviços e obras, uma sugestão rápida de como se poderia proceder, de o que poderia ser feito para garantir também o pagamento. Porque, se não fizer a obra, é penalizado, chega próximo à forca. E de lá para cá? Como forçar essa situação? É quase imoral essa situação existente, hoje, nas prefeituras e nos governos do Brasil, com algumas exceções, é claro.

Paulo.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – É verdade, Senadora.

No caso de obras, a Lei nº 8.666 tem instrumentos muito claros sobre isso, no sentido de que, se houve atraso além do programado, há obrigações do Governo; houve atraso por mais de 90 dias, o empresário está liberado para, inclusive, suspender a sua obra e parar. Quer dizer, temos defesas na lei para esse tipo de coisa. Já está contemplado na lei, só que não é praticado. Esse é o problema.

Tivemos, recentemente, problemas de greve, na área do DNIT, por exemplo, com atrasos de mais de R$1 bilhão. Acabou que uma parte foi regularizada, mas não se cumpre essa obrigação. Então, há instrumentos na lei, a lei prevê isso, e a coisa não funciona.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Se existe na lei, e a lei não funciona, é por parte dos empresários que não funciona. Então, eu gostaria de ter alguma outra solução que não constrangesse os empresários e que pudesse ser uma coisa mais...

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Mas vamos pensar que essa relação do empresário com o Governo...

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Senadora...

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – ... principalmente nessa área de obras, é constante; quer dizer, não adianta o empresário se revoltar. Então, ele sai do mercado. Quer dizer, nós temos que procurar, sempre, aperfeiçoar esses instrumentos. Diga-se, de passagem, que, nos últimos anos, os pagamentos têm sido feitos com uma regularidade muito maior do que antigamente.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Isso no Governo Federal, não é?

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Sim, no caso do Governo Federal.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Essa é uma observação, Senadora, importante, porque ela...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Só para efeito de gravação: concedo a palavra ao Sr. Jeovani Salomão.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Obrigado, Senadora.

Essa é uma observação importante porque, quanto ao nosso setor, no caso federal, não temos problema. É claro, pode haver problema isolado, mas não é algo sistêmico, não é constante. Temos problemas, sim, principalmente, no Município. Nem no Estado nós temos muitos problemas. Temos problemas no Município.

E aí, Senadora, penso que a questão da arbitragem pode ajudar, porque, se eu tiver um mecanismo mais rápido para cobrar e se ele for externo ao Governo, pode ser que isso leve o Governo a ser executado de forma mais rápida. Porque, hoje, o Governo, no Município, pode não pagar; aí, vai para a Justiça; aí, ele vai dar precatório; e, aí, some. Então, se tivermos um mecanismo mais rápido de cobrança, pode ser que o empresário se proteja melhor. Então, acredito que, nesse caso, a arbitragem possa funcionar bem.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Nesse caso de Município, no nosso caso, são muito poucas, em termos de volume, as obras que são 100% do Município, porque hoje são muito vinculadas; são obras que vêm com verba estadual, federal. Então, há sempre uma obrigação, há sempre recursos que já estão contemplados. Enfim, a obra pura que o Município contrata direto é tão pequena, é tão pouca coisa... Então, onde acontece menos isso é em Município.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. Muito obrigada.

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Senadora, V. Exª me permite uma colocação importante?

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Pois não. Franco Oliveira.

O SR. FRANCO OLIVEIRA – Do ponto de vista de medicamentos, tenho 30 anos militando nessa área, e eu não me lembro de uma única vez em que a indústria farmacêutica ou os seus parceiros, quer sejam os distribuidores hoje associados à Abradimex ou à outra associação, tenham parado de entregar ao Governo, por uma questão ética: do outro lado, há gente doente.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada.

Eu gostaria, agora, de convidar – muito obrigada aos três participantes, palestrantes, que estão convidados a sentarem-se conosco, até o final da audiência, se preferirem – o Sr. Jorge Froes de Aguilar, Diretor Executivo da Abafarma; Celita Oliveira Sousa, da Febrac; e Carlos Roberto, da Abrelpe, para sentarem-se conosco. (Pausa.)

Primeiramente, com a palavra o Sr. Jorge Froes de Aguilar, diretor executivo da Associação Brasileira do Atacado Farmacêutico (Abafarma).

O SR. JORGE FROES DE AGUILAR – Boa noite a todos.

Senadora, nós viemos aqui a convite da sua assessoria e, até um primeiro momento, entendíamos que não tínhamos muito a contribuir, porque os associados da Abafarma se dedicam mais ao comércio, junto ao varejo farmacêutico e hospitais, mas temos alguns associados que também participam de licitações e, dentro desse pouco que eles participam, temos alguma contribuição.

Algumas coisas que íamos dar como contribuição já foram ditas aqui, mas quero reforçar e pedir que a senhora me permita que encaminhemos de forma oficial, ainda nesta semana, essa nossa contribuição.

Um associado comentou justamente o assunto do registro de preço, que é uma questão complexa, porque temos os aspectos do medicamento. O medicamento no Brasil é commodity; o medicamento é o único produto que, no Brasil, tem o preço que o Governo diz que é controlado, a gente fala que é tabelado, mas tem um preço único no País todo, considerando apenas as diferenças estaduais de questão de ICMS. Fora isso, o preço é o mesmo, seja na porta do laboratório, seja no extremo do País, é o mesmo preço. Então, isso tem um complicador.

Muitas vezes, no registro de preço, a empresa faz a licitação e, no final, aquele órgão comprou 30% do produto. Às vezes, a empresa teve de estocar toda a compra para poder ter uma garantia daquele preço para aquela licitação, o medicamento tem uma característica de vencimento curto, e isso também causa uma complicação, às vezes, para o empresário. Então, vamos encaminhar também nesse sentido de ter alguma modificação nessa questão do registro de preço.

Outra coisa que isso provoca também é desestimular a participação das empresas, tornando a licitação menos competitiva.

Falaram aqui também da questão do art. 21, que fala que os órgãos publicam os editais de forma resumida; se a pessoa, se a empresa quer aquele edital de uma forma mais completa, ele tem de comprar esse edital. Então, não justifica no mundo de hoje, onde há toda tecnologia, que isso não fosse disponibilizado de forma integral no site de cada órgão; quer dizer, facilitaria e muito a busca disso aí por todas as empresas.

Sobre o prazo mínimo de publicação, que, sempre, os prazos mínimos sejam de, pelo menos, 20 dias, para dar tempo de as empresas se prepararem. Parece que o Jeovani falou aqui, inclusive, de as empresas se pré-qualificarem, estarem preparadas. Isso acho que muitos já fazem.

O atraso de pagamento, que foi o último tema que a senhora comentou...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Vinte dias, o senhor concorda? É pouco, muito, suficiente?

O SR. JORGE FROES DE AGUILAR – Eles sugeriram que o prazo mínimo seja de, pelo menos 20. Hoje não é de 20. Parece que são cinco dias, uma semana, para o pessoal pegar, preparar a papelada e poder participar da licitação. Então, colocam aqui... Confesso à senhora que não é muita coisa da entidade participar da licitação – isso é o associado. Então, eles colocam aqui de uma forma, mas vou, inclusive, quando encaminhar o documento de forma oficial, esclarecer melhor essa situação. Eles querem que, justamente na abertura da licitação, tenham um prazo razoável para que possa...Porque, quando é uma coisa de compra emergencial, principalmente no caso do medicamento, ele sai, talvez pelos valores, de outra forma e não por licitação; sai por uma consulta, um convite, uma carta-convite, uma coisa assim.

Na questão dos atrasos de pagamento, no caso do medicamento – e, normalmente, não são compras de valor tão significativo –, mas uma forma seria, por exemplo, antecipar. Hoje falam que, a partir de 90 dias de atraso, o licitante pode suspender o fornecimento. Muitas vezes, nos 90 dias, ele já entregou tudo e não conseguiu receber, e vai saber quando vai receber. Então, há uma sugestão de cortar isso pela metade – pelo menos é uma forma de obrigar... E, realmente, o Evandro falou muito bem: o maior problema realmente é dos Municípios. O pessoal vai passando isso adiante, vai passando adiante. E, principalmente, como o Franco falou aqui, na indústria farmacêutica, seja distribuidora, até pela característica do produto, acaba entrando o lado humanitário da coisa, deixando o comercial. Acaba entregando, isso aí vai virando usos e costumes, quando, na verdade, deveria ser tratado de uma forma realmente prioritária, principalmente por se tratar de medicamento.

A outra questão, lá da lei complementar..

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Só um aparte: esse atraso rotineiro, o senhor imagina que ele aumenta o custo em qual porcentagem? Revendo já os atrasos, isso dá um aumento de custo...

O SR. JORGE FROES DE AGUILAR – Ele acaba onerando a empresa de uma forma indireta no nível principalmente de gestão de caixa. Quando a empresa faz uma licitação, está contando com aquilo, porque o prazo de compra dele com o seu fornecedor na indústria farmacêutica, seja ela qual for, não está vinculado ao prazo em que ele vai receber. Ele tem um prazo de compra daquilo. Ele compra e está contando que vai receber naquele prazo. Pelo gatilho dos 90 dias, às vezes, no prazo de 90 dias, ele já entregou tudo, e, como entregou, o órgão, se já age dessa forma, não tem interesse em resolver essa situação. Então, vai chegar à necessidade de ele licitar de novo aquele tipo de produto de que está precisando para poder ter um elemento de pressão. Se isso cair, por exemplo, para a metade dos 90 dias, poderá criar uma pressão em cima do órgão contratante, para que ele possa realmente efetuar o pagamento e possibilitar que as empresas possam gerir sua questão de caixa e capital de giro.

Sobre a questão que foi falada aqui das micro e pequenas empresas, nós não temos no nosso quadro associativo micro ou pequenas empresas, mas sabemos da necessidade e da visão do Governo em dar oportunidade para essas empresas. Aí já entra no inverso da Constituição, quando ela fala em tratar de forma desigual os desiguais, e seria tratar os desiguais de forma igual.

Realmente, há situações em que muitas empresas não têm condição, se olharmos pelo aspecto do que está sendo licitado, de entrar naquela licitação. No entanto, ele vai lá e acaba desorganizando o processo, criando problemas, e empresas estruturadas que estão ali para participar são penalizadas. Quando chega à questão do desempate, essas empresas, às vezes, tiram um centavo em cada unidade, e a energia que é gasta para resolver isso não compensa para o órgão que está fazendo a licitação. Essa situação está prevista na Lei Complementar nº 123 e poderia também ser revista por este aspecto: não tirar deles essa garantia, mas fazer uma parametrização, para que isso possa ser utilizado de forma inteligente, porque há muitas delas que entram e depois resolvem tirar um centavo – ela tem o privilégio para isso, leva a licitação e, às vezes, lá na frente, não consegue cumprir.

Por isso, somos de opinião de que, se houvesse a possibilidade de selecionar, na licitação, os setores pelo nível de complexidade do produto que está sendo licitado, isso seria muito importante para ganhar agilidade.

Eu ouvi aqui o Sr. Paulo, que parece ser da área de construção. Quando se fala de uma licitação na área de construção, de criação intelectual, de software, é diferente de um produto que é commodity, que é o caso de medicamentos. Então, se houver uma seleção desses setores pela complexidade do produto – e aí eu acho que até a pré-qualificação seria envolvida –, penso que seria salutar para o licitante e para os participantes.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE FROES DE AGUILAR – Antigamente, quando essa lei surgiu, eu estava na atividade e trabalhava em uma empresa que participava de licitações. Naquela época, a gente pensava que a lei só privilegiava preços. Nós tínhamos uma situação na indústria farmacêutica naquele momento que, hoje, graças a Deus, está superada pela criação da Anvisa – a lei é de 1993; a Anvisa, de 1999. E, no transcorrer da década iniciada em 2000, houve uma melhoria muito grande na questão dos controles. Na época, tínhamos prefeituras em que o secretário da Saúde era mais exigente e pré-qualificava os medicamentos. Então, os medicamentos que entravam nas licitações eram só aqueles que já estavam pré-qualificados para evitar – desculpem o termo – aqueles negócios de fundo de quintal, em que participavam, levavam e, de repente, vocês sabem o que aconteceu em 1998, 1999, das falsificações... Estava-se levando gato por lebre, e isso hoje está superado.

Mas ainda insisto que, se puder colocar um pouco – nem estou falando só da questão de medicamento – na forma mais ampla da lei essa questão da qualidade e do preço, também acho que seria uma forma de tornar isso mais seguro para nós todos, como cidadãos, e também para a gestão pública.

Era só isso. A senhora pediu brevidade, e eu acho que os que me antecederam aqui já colocaram de forma muito inteligente tudo o que poderia ser colocado, e eu vou encaminhar para a sua assessoria isso aqui de forma oficial.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada, Sr. Jorge.

Eu passo a palavra para Carlos Roberto Vieira da Silva Filho, da Abrelpe, Diretor Executivo da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais.

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – Boa tarde, Senadora Kátia Abreu. Agradecemos em nome da Abrelpe o convite para estarmos aqui. E, em atenção ao pedido de objetividade, não vou fazer uma apresentação dos eslaides que tínhamos preparado, mas depois os encaminharemos à relatoria da Comissão.

Gostaria apenas de destacar alguns pontos que, sob o olhar do nosso setor, que é o setor das empresas de limpeza pública, de limpeza urbana do Brasil, realmente merecem uma atenção desta Comissão, principalmente da relatoria, no que tange ao aperfeiçoamento da Lei de Licitações.

Só para contextualizar um pouco, hoje, no setor de resíduos sólidos no Brasil, nós temos, de acordo com os dados do “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil”, que é uma publicação que a Abrelpe faz anualmente há dez anos, uma geração de quase 63 milhões de toneladas de resíduos urbanos no Brasil diante de uma coleta de 55,5 milhões. Então, cerca de 10% do lixo urbano no Brasil não são sequer coletados nas nossas cidades. Sobre aquilo que é coletado, nós temos um percentual de 42% com destinação inadequada, ou seja, 23 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos no Brasil ainda sofrem destinação inadequada no País.

Como eu disse, a Abrelpe publica o “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil” há dez anos. Nessa década, a geração de resíduos no País cresceu 21%, e, no mesmo período, a população cresceu 9,65%; ou seja, num período de dez anos, a geração de resíduos urbanos no Brasil cresceu mais do que o dobro do crescimento populacional.

E o que é que isso tem a ver, portanto, com a questão da Lei de Licitações? De acordo com a Constituição Federal, a Política Nacional de Saneamento e a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a titularidade da gestão dos resíduos sólidos urbanos no nosso País cabe aos Municípios. Então, essa é uma questão de grande magnitude que, realmente, recai sobre a responsabilidade dos Municípios. E aí nós temos a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei nº 12.305, de 2010, que trouxe um avanço, que trouxe mudanças na forma de prestação dos serviços e, portanto, passa a exigir mais dos Municípios.

Só para dar um exemplo, a Política Nacional de Resíduos Sólidos exige que os Municípios cumpram uma ordem de prioridade de ações, que a lei chama de “hierarquia na gestão de resíduos”, e prevê que o Município tem de encaminhar as ações começando pela redução na geração de resíduos, passando pela reutilização, pela reciclagem, pelo tratamento e, só então, para a disposição final.

Tudo isso cria um novo paradigma a ser cumprido pela Administração Pública na contratação desses serviços.

Então, no que cabe às nossas considerações para a atualização e modernização da Lei de Licitações, nós temos a necessidade de um aperfeiçoamento desse processo de contratação, principalmente diante das novas dinâmicas que se colocam para o setor.

Então, em primeiro ponto, nós colocamos uma necessidade de celeridade nos processos de contratação, e aqui, nesse ponto, nos alinhamos já a alguns expositores que nos antecederam e opinamos pela necessidade de se incluir uma obrigatoriedade de pré-qualificação nos processos de contratação pública, de forma que as empresas interessadas em participar dos procedimentos realmente já se mantenham atualizadas e qualificadas, de acordo com os requisitos, junto à administração contratante.

O segundo ponto que nós colocamos é a necessidade de se inserir uma qualidade no processo de contratação, e essa qualidade no processo de contratação, no nosso entendimento, passa pela necessidade de regras claras a respeito da exequibilidade dos preços. Hoje, o nosso setor sofre muito com a disputa desleal com empresas não qualificadas, não conhecedoras, que apresentam preços inexequíveis e, pela fórmula vigente, não se consegue, realmente, aplicar essa regra.

Ainda em termos de qualidade da contratação, sobre a necessidade de existência de um projeto básico e do orçamento, formulados com base em valores de mercado e firmados por profissional habilitado, este é um outro ponto. E a Administração Pública também precisa aferir a qualidade, mas ela precisa dar a qualidade do que se pretende contratar, e essa é justamente a necessidade de um profissional habilitado, assinando tanto o projeto básico quanto o orçamento.

Outro ponto que nós colocamos é a necessidade de se garantir o cumprimento do objeto de contratação e, nesse ponto, a nosso ver, o caminho mais adequado seria a exigência de garantias. Então, de um lado, garantia de proposta e garantia do contrato, a serem prestadas pelo contratado; e, de outro lado, a garantia de pagamento a ser prestada pelo contratante, porque, de um lado, você tem a empresa privada prestadora do serviço, que deve garantir, primeiro, a sua proposta; segundo, que realmente vai executar o objeto, mas, por outro lado, também deve a mesma empresa ter a certeza de que aquela proposta vencedora da licitação será adimplida pela Administração Pública.

E, como quarto ponto, nesta apresentação bastante célere, nós entendemos pela necessidade de obediência à isonomia e ao ato jurídico perfeito. E, aqui, o posicionamento é no sentido de que a lei deve incluir uma vedação à quebra da cronologia de pagamento. E, como vedação à quebra de cronologia de pagamento, entende-se que os contratos já firmados devem ter preferência efetiva na disponibilização, no cumprimento dos recursos. E, aí, como punição para o administrador público que não cumprir com essa regra, estaria justamente a rejeição das contas deste administrador.

Então, o que nós temos em conclusão: hoje, os Municípios, na questão da contratação dos serviços de limpeza pública, sofrem com contratações imperfeitas, com serviços deficientes, com a necessidade de constantes aditamentos dos contratos e descumprimento das novas leis, haja vista a política nacional de resíduos sólidos.

Então, em conclusão, nós entendemos que a questão da economia, a questão do menor preço nem sempre vem acompanhada da qualidade dos serviços. Nós temos hoje uma nova ordem global para os negócios em termos gerais. Então, tem-se hoje uma facilidade de acesso a informações, tem-se uma facilidade de acesso aos dados, um conhecimento da prestação de serviços que antes não se tinha, à época da edição da Lei nº 8.666. Então, hoje, nós devemos considerar essa facilidade de acessos a informações.

E, por fim, as questões ambientais e as questões de sustentabilidade que estão diretamente relacionadas com a prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos assumiram um caráter prioritário, e a contratação desses serviços também deve assumir este mesmo caráter prioritário, esse mesmo caráter diferenciado.

E, encerrando a minha fala, o que nós gostaríamos de colocar, é que essa contratação deve ser pautada por princípios de qualidade, por princípios realmente de eficiência e não mais por questões de quantidade.

Eu agradeço a oportunidade, e realmente estamos à disposição dessa relatoria para contribuir nesse processo.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu gostaria de saber – se não puder me responder agora, que pudesse enviar – a média de trabalhadores, de servidores, funcionários que as empresas têm no Brasil.

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – Novamente, de acordo com os dados do Panorama de 2012, as empresas de limpeza pública no Brasil hoje têm, em termos de geração de empregos diretos, 320 mil postos. E, aí, nós fizemos uma conta junto às empresas, desses 320 mil postos, quantas pessoas realmente seriam sustentadas. E, aí, chegamos a algo em torno de 1,4 milhão de pessoas.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Um milhão para quantas empresas em torno? Dá uma média de quanto por empresa?

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – Por empresa, eu não tenho esse dado.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Na média, não tem.

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – Na média, eu não tenho.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. Muito obrigada, Sr. Carlos.

Passo a palavra à Drª Celita Oliveira Sousa, consultora jurídica da Federação Nacional das Empresas de Serviços e Limpeza Ambiental, Febrac.

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Senadora Kátia Abreu, demais componentes da Mesa, ilustres participantes do auditório, meu boa noite.

A Febrac agradece muito esta oportunidade, pois é uma federação que representa o maior setor prestador de serviço ao Governo do País. Enquanto a área dita pelo meu antecessor é de 350 mil trabalhadores, a da nossa federação envolve 1,5 milhão de trabalhadores diretos e todos os serviços de limpeza, de manutenção e de conservação. Então, todo órgão público tem uma empresa representada por essa federação, em nome de quem estamos falando, representando o seu presidente, o empresário Ricardo Garcia.

Esta é uma oportunidade muito boa. Os contratos celebrados pela Administração Pública em todos os níveis sempre contaram com legislação específica, disciplinando a sua legalidade e o controle do dispêndio, isso desde 1891, da Constituição de 1981, conforme relato em livro publicado em 1988.

É claro que, como professora da matéria, professora universitária, eu teria muitas considerações a fazer, mas o tempo é pouco, e nós sabemos que a complexidade da reforma dessa lei é muito grande.

Aqui, por esses setores que expuseram, concluímos que são marcantes as diferenças de cada segmento dentro dos fornecedores e prestadores de serviço ao Governo, e a área que representa a Febrac tem seus pontos marcantes de necessidade e de regulamentação. Falarei sobre eles em seguida, quando entregarei também à Relatora o documento.

Mas a nossa visão é de que a Lei nº 8.666 é muito bem elaborada, contendo em si todos os fundamentos jurídicos e instrumentos capazes de propiciar o agir do administrador público, com legalidade, de forma democrática, tanto na seleção de propostas comerciais mais vantajosas para a Administração, mas respeitando o princípio da isonomia, quanto no acompanhamento e fiscalização de execução dos contratos. Entretanto, sem desmerecer a sua perfeição e completude, carece hoje de alguns ajustes, seja em razão do seu texto ser analítico ou amplamente descritivo, o que gera burocracia na sua aplicação, seja em razão da necessidade de absorver as mudanças ocorridas nesses últimos 20 anos decorridos após a sua edição.

De sorte que entendemos que se revela oportuna esta iniciativa do Senado de procurar ouvir representantes da sociedade, especialistas sobre se se deve mudar e o que se deve mudar nesta lei, mesmo porque são 160 projetos de lei propondo mudança desta lei aqui no Congresso Nacional. Todos eles estão apensados ao Projeto nº 1.292, de 95, como temos conhecimento, de origem no Senado, que atualmente se encontra na Câmara, sob a relatoria do Deputado Fabio Trad.

É oportuno realçar que pessoas como eu que pesquisam e escrevem livros desde 1983 sobre licitações e contratos, que atuam como advogados de empresa e também as pessoas que fornecem ao Estado, prestam o serviço e acompanham de perto o assunto sabem que o que mais carece ser mudar é o mau comportamento ou forma errônea de agir dos servidores públicos responsáveis por licitações, execução de contratos e pagamentos de faturas. Eu não poderia deixar de registrar isso aqui, porque esse é um assunto marcante para todas as empresas representadas, ressalvadas as exceções daqueles que agem com honestidade e improbidade.

Pelo País inteiro há empresários, Senadora, amargando os atrasos de pagamento de serviços efetivamente prestados à ordem de entidades públicas, bem como glosas de valores indevidos em suas faturas e sofrendo com atraso de reajustes, de revisões, de reequilíbrio dos contratos, muitas vezes sujeitando-se à exigência de propinas para as liberações e sendo obrigados a atrasar o pagamento de salários e de tributos por esse motivo. E isso pode ser constatado mediante fiscalização de órgão competente a qualquer momento nos órgãos públicos.

Então, o que precisa muito mudar é o homem; é o comportamento do servidor público, além de ajustes da lei. E ainda sofrem os empresários de organizações prestadoras de serviço ao Governo com as críticas e acusações de centrais sindicais, de que a culpa de tudo é da terceirização.

Ainda bem que parece que a população começa a reagir com a suas movimentações de rua. Nós, da nossa geração, sabemos e ouvimos toda a nossa vida que o Brasil tem dois dos grandes elementos para ser uma grande Nação. Tem território e tem povo. Falta massa crítica. Parece que há sinais de isso acontecer, e é isso que precisa: o respeito à ética, à moral e ao próprio texto da lei. As reformas são apenas ajustes necessários. O que precisamos mudar são as pessoas que estão à frente das contratações, dos pagamentos e das execuções de contrato.

Como não é possível fazer uma abordagem maior sobre as questões ligadas a essa lei, inclusive os aspectos históricos, pois essa é a quarta lei básica de licitações de contrato no País. Esse é um setor que tem pouca legislação. A Lei nº 8.666 é a quarta lei. São vários os aspectos, mas o tempo não nos permitiria. Então, vamos entrar nas sugestões do setor de serviços terceirizáveis para alteração da lei. Em relação a esses setores, é que trago aqui as sugestões de forma objetiva.

A Federação Nacional das Empresas de Serviços de Limpeza Ambiental – Febrac, participa de todas as reuniões e ações da frente parlamentar mista em defesa do setor de serviços da Câmara dos Deputados presidida pelo eminente Deputado Aécio Oliveira, e um dos assuntos que compuseram a pauta da sua reunião realizada dia 07 de maio de 2013 foi exatamente a apresentação seguida de debate com o Relator do Projeto nº 1.292, ao qual estão apensados 168 projetos, a respeito do que quer o setor de serviço seja alterado na Lei nº 8.666.

Após a exposição do Deputado, foi deliberado elaborar uma nota técnica da frente parlamentar. Participando da reunião, aceitei a solicitação de que fosse a redatora do texto dessa nota técnica; fiz, encaminhei para o Deputado e, depois, ele encaminhou para todas as entidades mais expressivas de representação do setor de serviços do País, dando prazo para se manifestarem. Essas entidades aprovaram, por unanimidade, o texto da nota técnica, que foi entregue então ao Relator do Projeto nº 1.292, Deputado Fabio Trad, sugerindo alterações no seu substitutivo como Relator do projeto na Câmara.

E, aqui, eu indico os pontos principais que o setor de serviços acha devam ser incluídos em nova lei ou na alteração da lei atual. Proibição nas contratações de execução de serviços contínuos que envolvam cessão de mão de obra, do uso de sistema de registro de preço e de licitação na modalidade pregão. A cessão de mão de obra é que envolve uma complexidade muito grande. A parte da proposta comercial tem o seu percentual maior – mais de 80, 90% – para pagar salários e encargos sociais, e a licitação na modalidade pregão tem sido maléfica para esses setores especialmente na inversão que foi dada pela lei especifica da área. 

Proibição de contratação de nova empresa no caso de suspensão da prestação de serviço pela falta de pagamento de fatura; obrigação de reajustar os contratos quando houver obrigação legal de reajustar salários, prevista nos instrumentos normativos; não concessão de benefícios nas licitações às micro e pequenas empresas, quando extrapolado o seu teto de enquadramento; obrigação de constarem da proposta, para aferição do menor preço, os custos indiretos relacionados com tributos, além dos salários; imputação de responsabilidade – isso aqui é essencial para o que eu disse inicialmente –, imputação de responsabilidade patrimonial, pessoal e criminal ao servidor público que causar prejuízo ao Estado, às empresas e aos trabalhadores, violando a lei e atrasando os pagamentos; considerar inexequível proposta com preço inferior a 5% do valor básico estimado, quando se envolver cessão de mão de obra.

Essas, Senadora, são as propostas objetivas que trago aqui em nome da Febrac, e peço a sua permissão para anexar a nota técnica – o que me foi permitido também pela Comissão Parlamentar Mista em Defesa do Setor de Serviços –, que contém aqui inclusive a indicação dos artigos do projeto de lei que se pretende seja alterado com a inserção desses pontos principais.

Muito obrigada pela atenção.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É uma característica das mulheres. É verdade.

Muito obrigada, Drª Celita. Na verdade, a senhora está correta, eu já disse aqui algumas vezes, principalmente no começo dessas sessões: ninguém vai conseguir fazer uma lei para consertar caráter dos outros. Isso eu não pretendo, e nós não conseguiremos. O defeito não é do capitalismo, o defeito não é do mercado; o defeito é da ganância, do caráter, da avareza, da desonestidade, que se está vendo em todos os níveis de governo. As pessoas estão sem limites, e não é preciso dizer que a multidão na rua nos trouxe surpresa, mas todos nós sabíamos que alguma coisa tinha de acontecer; que esse limite, um dia, ia exorbitar.

Então, o que mais machuca a sociedade não é a corrupção em si, mas a falta da punição dela. Corrupção há em todos os lugares, mas existem países que punem rápido, e existem países que demoram a trazer a punição. Isso é que traz maior ódio às pessoas e raiva em todo mundo.

Eu agradeço aqui as suas palavras. A senhora está correta: é impressionante nós estarmos aqui tentando fazer uma lei... E eu fico o tempo todo no meu gabinete, com os técnicos, resistindo; não vamos elaborar uma lei para aqueles que não têm caráter; vamos tentar fazer uma lei para aqueles que têm caráter e vamos confiar nos órgãos de controle, porque é o mesmo que eu querer impedir um ladrão de entrar na minha casa. Eu acho que, se eu fizer um muro de 50 metros de altura, vai ser bem mais difícil, mas, e para aqueles amigos que eu quero que entrem na minha casa e eu não quero um muro de 50 metros, eu quero as minhas portas abertas?

Então, a Lei de Licitações, apesar de ser uma lei que foi construída com todo o mérito, e muito tempo, muito antiga, foi sofrendo complementos, como se fossem metros e metros de muro para cercar ladrão, para cercar corrupto, e isso acaba empurrando pessoas de bem a cometerem ilícitos contra a sua vontade, para sobreviver, para não mandar embora os seus funcionários, para não fechar a sua empresa. É um pai de família, paga conta. Não interessa o tamanho.

E essa esculhambação não tem outro nome, isso é um escárnio. Os Estados e Municípios cumprem e não pagam, cumprem e não pagam. Nós temos um componente a ser avaliado, se é que isso pode amenizar a situação: as isenções fiscais, que são dadas para alguns setores, afetam diretamente os prefeitos e governadores sem serem perguntados. Se vocês me perguntarem sobre as isenções, eu, de cara, digo que sou super a favor da diminuição de impostos, em qualquer circunstância. Sou a favor, acho que a carga tributária é altíssima, mas isso está trazendo consequências terríveis para os outros entes federados. Eles não têm como cumprir as suas obrigações. Então, se você junta a falta de caráter, a falta de preparo puro e simples, e a falta de dinheiro, nós estamos vivendo um caos absoluto; nós estamos vivendo um caos absoluto, sem dizer das folhas de pagamento, dos tetos nas folhas que estão sendo vividas, da irresponsabilidade de governantes com planos de cargos e salários “incumpríveis” – não existe esta palavra, eu sei, mas que não são factíveis de serem cumpridos. E ai daquele governante, por conta de uma tal de reeleição, se mexer nisso na assembleia. É um vespeiro.

Então, ninguém está discutindo o direito do trabalhador, do servidor público de ganhar bem, de ter um salário decente, de ter condições de progressão. Mas, de fato, há irresponsabilidade em vários lugares do País, trazendo uma progressão de certa forma irresponsável, sem critério, sem análise, fazendo com que os Estados e Municípios fiquem inviabilizados. Se não são as tais emendas parlamentares, que todos tanto criticam, os prefeitos não fariam absolutamente nada. No Governo do meu Estado, nós estamos mal e mal pagando folha.

Então, há falta de transparência nos planejamentos dos Estados e Municípios, falta de planejamento transparente. Os governadores e prefeitos, grande parte deles... – nós temos exceções, boas exceções em qualidade de gestão, que têm senso de prioridade, senso de prioridade. Agora, para quantos governantes a prioridade é a seu bel-prazer? Não existe continuidade nos governos. Não existe um governo que prepara para o outro governar. Não existe a grandeza de o adversário poder ganhar, mas alguém ter a obrigação de fazer os projetos e deixar pronto para que o próximo possa governar. Estou falando de gente, de pessoas.

Neste governo agora, a União, o Governo Federal, não conseguiu licitar as obras até agora – eu sou testemunha, porque, como Presidente da Confederação da Agricultura, nós estamos trabalhando próximos à EPL e ao Ministério dos Transportes, porque não tinha projeto de nenhuma ferrovia, de nenhuma hidrovia, de nenhuma estrada, de nada! E isso é em todas as esferas. Nós temos que tentar minimamente corrigir isso aqui. Obras que são aprovadas no PPA são obrigadas a fazer projetos; é preciso obrigar a entrega de projetos. Se não for feito neste Governo, faz no outro. Mas, se é prioritário, se o PPA exigiu, é porque se pretende ser uma coisa séria, uma peça séria, votada por dezenas de Deputados e Senadores. Se foi aprovado no PPA, é porque essa obra precisa ser feita.

A falta de projeto básico e projeto executivo é o mal maior dessa lei. E, como não tem projeto básico e executivo, é o menor preço. Aí junta tudo, e vêm os escândalos de superfaturamento, que os tribunais e os órgãos de controle não conseguem nem medir se, de fato, houve superfaturamento, porque não conhecem o projeto básico e o executivo. Como é que pode ser superfaturamento? Vai às lojas, pega a tabela Sinapi, pura e simples, e o empresário é que leva a fama de desonesto, ele sozinho.

Então, tem gente desonesta? Tem, em todos os lugares – em todos os lugares. Graças a Deu,s é uma minoria. Graças a Deus, é uma minoria, sempre. Eu não gosto de radicalizar, porque meu setor, em especial o agropecuário, tem sofrido muito com o preconceito.

Então, existem pessoas de bem, mas os empresários do País, com essa legislação, estão muito penalizados, estão muito sofridos. Empreiteiro virou sinônimo de pecha ruim, e são as pessoas que ajudam a construir – não tem aqui nenhum tipo de bajulação. Aliás, é um setor sobre o qual eu tenho muito pouco conhecimento, infelizmente. Agora, estou tendo a oportunidade de conhecer os anseios e as dificuldades de vocês no dia a dia.

Portanto, Drª Celita, eu agradeço as suas palavras. De certa forma, estou aproveitando aqui e pegando uma carona na sua própria sinceridade de mulher, e eu também sou; estou aproveitando essa oportunidade para dizer às pessoas que nós estamos aqui tentando tratar de princípios, tratar de princípios e levar em consideração que as distorções vão existir, mas, quanto mais apertar o cerco, mais se espana. Todo mundo sabe que, quando você aperta um parafuso demais na madeira, ele espana; racha a madeira e espana, ele quebra.

Então, nós precisamos, de novo, confiar na boa-fé das pessoas, acreditar nas pessoas, na grande maioria das pessoas, e acabar com essas dificuldades, que são hipocrisias que nós estamos mantendo há quanto tempo, essa Lei de Licitação. A gente sabe como as coisas acontecem. E o mais importante e grave é que o gestor às vezes é penalizado – a gente tem que pensar nisso; eu disse isso aqui outro dia – por causa de uma empresa que ganha a licitação, que, às vezes, ele nem conhece. E a parte de responsabilidade do prefeito ou do governador, ou do gestor? Ele participa... Caso se pretenda uma licitação correta, séria, ele não participa de nada, ele não tem a menor condição de dar um palpite sobre quem vai ganhar. No entanto, se aquele que ganhou a licitação não prestou o serviço, ou agiu incorretamente, ele é o responsável.

Nós precisamos encontrar maneiras de modo que possamos dar oportunidade às pessoas, que possamos ter o princípio da isonomia.

Quanto a essa questão da micro e da pequena empresa, eu realmente estou impressionada com o nível de reclamações a respeito dessa condição não isonômica que a micro e a pequena empresa têm. Vou conversar com o Ministro Afif para nós debatermos isso. O Ministério do Planejamento também tem tido boas ideias para nos dar. Nós precisamos encontrar uma forma de, também, minimamente, garantir pagamento, porque não é só por bondade para com os empresários, que têm direito de receber, não. Qual é o custo disso? Ninguém vai dizer. Eu já entro numa licitação pensando em quantos meses, em média, haverá de atraso para comprar remédio, para fazer o serviço, para fazer a obra. Eu sou empresária. O empresário faz isso. Ele faz conta. O dinheiro dele tem custo. Então, se o atraso médio em serviços de limpeza de rua é de oito meses, o custo do meu dinheiro está ali dentro. Então, esse atraso por parte dos governos está engolindo dinheiro público, principalmente, como a senhora disse, no seu setor, que emprega gente. Como é que os empresários com dois mil, três mil, mil e quinhentas pessoas, podem pagar em dia seus trabalhadores, seus funcionários?

A sRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Senadora, a senhora me permite?

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Pois não.

A sRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Rapidamente, já que entramos nesse campo. Como cidadãos, isso mexe muito com o nosso coração, com a nossa cabeça. Eu tenho um relato recente do caso de um Estado em que a empresa prestadora de serviço de vigilância ficou sem pagar os trabalhadores – e o Ministério Público entrou com ação para obrigá-la a pagar. Os trabalhadores sem receber o salário, ela tirou tudo que tinha condição de lastro em banco, mas não tinha mais bens para dar em garantia e não tinha como pagar os salários, o Ministério Público chamou o Estado contratante numa audiência, e o representante do Estado – estou com a ata da audiência – declarou o seguinte: “Não, nós estamos sem pagar esses seiscentos e tantos mil, quase setecentos mil, porque o governador não assinou o decreto; nesses meses todos ele não assinou o decreto liberando”. E a procuradora do trabalho pergunta: “Mas e essa outra parte, que é da Secretaria de Saúde e o dinheiro vem da União, por que vocês não pagaram?” “Ah! Esse aí não tem motivo para não ter pagado não, porque o dinheiro vem da União”. Isso numa ata, Senadora! E faliu a empresa.

Esse é só um relato recente. Posso dizer qual é o Estado, e digo. É o Estado do Tocantins. Esse foi o último que eu recebi, fora os vários outros que eu tenho de diversos lugares.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É o meu Estado. Por sinal, na capital, nós estamos vivendo o maior terror do mundo, na capital, Palmas, onde uma empresa saiu porque o contrato terminou – há o direito de se fazer outra licitação. Não, tirou a empresa sem pagamento, sem reajuste, contratou uma que está um escândalo no meu Estado, sem nenhuma performance, deixou a cidade abandonada, não tem caminhões. E contratou sem licitação, com dispensa de licitação, sem pagar o anterior.

Eu acho essa ideia colocada aqui...

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Temos que criminalizar.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Temos que criminalizar.

Os trabalhadores todos...

“Não, não, a outra empresa contata todos os trabalhadores de novo”, dizem. É no fim do mundo que nós estamos: rompimento de contrato, sem o menor respeito, sem nada.

O Carlos deu duas ótimas sugestões aqui – nós podemos avaliá-las –, que são a ordem de preferência de pagamentos e a exigência de não contratação de mais nada com a mesma fonte até que sejam pagos os anteriores, principalmente no caso que aconteceu na capital e no caso que a senhora deu como sugestão; quer dizer, eu tiro a empresa do local, contrato outra e começo a pagar. Daqui a uns dias, aquela também não está recebendo mais. Quer dizer, então, para o empresário, direito, segurança jurídica zero, como se nós não morássemos num País que tem Estado de direito e respeito aos contratos.

Então, eu acho essa sugestão muito interessante, que é a ordem de preferência de serviço prestado e o impedimento de novas contratações com a mesma fonte – com a mesma fonte, porque às vezes um Estado está recebendo um financiamento internacional, ou um financiamento do BNDES para a construção de hospital ou de algum lugar; não entraria. Mas, com a mesma fonte, a única forma de moralizar essa imoralidade é não permitir novos contratos se há contratos na fila sem receber. Então, se não tem o dinheiro, não contrate mais. Então seria uma forma.

E responsabilizar...

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO (Fora do microfone.) – (Inaudível.)
A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Como?

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – O administrador.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – E responsabilizar o administrador pela rejeição das suas contas. Então, é uma forma de nós chegarmos...

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – A responsabilização já está na Lei nº 8.666.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É, mas ninguém cumpre.

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Só falta criminalizar o ato, porque a lei já estabelece a ordem de pagamento de faturas, que não pode passar uma à frente da outra, estabelece que não pode contratar na frente do que recebeu. Está tudo na lei. Por isso, eu afirmo que é uma lei muito bem elaborada. O que está faltando...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É cumprimento.

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA –... é o que a senhora disse aí: que se exija a ética, a honestidade. O que está faltando é estabelecer como crime o ato de desobediência à lei. É isso o que está faltando.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – E, por outro lado, os empresários também se sentem, de certa forma, ameaçados. Ameaçados e constrangidos. Mas, ao mesmo tempo, há governos que tudo o que querem é que o empresário entre na Justiça, para virar precatório daqui a 20 anos. Então, é o negócio melhor do mundo; é comprar e não pagar, porque entra na Justiça. Então...

O SR. JORGE FROES DE AGUILAR – Algum sucessor dele paga.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É, quem sabe.

E isso também é questão dos gestores das pastas, porque às vezes, ao final do mandato de um governante, ele tem de prestar as contas de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, mas há gestores de pastas – da saúde, da educação –, que às vezes saem no meio do mandato do governador, sem ter de passar por essa responsabilização, porque ele não está até o final do mandato. Até lá, ele já se candidatou a Deputado Federal, ele já está aqui no Congresso, e as contas ficaram lá para trás,...

O SR. CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA FILHO – E os restos a pagar....

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – ... porque os restos a pagar só vão para dali a dois anos. É de fato terrível.

Mas eu queria já fazer algumas perguntas antes que os três venham para cá, para já irem pensando, e eu gostaria que todos pudessem dar uma opinião.

Banco de performance das empresas. Existe alguma coisa na lei que já indicava que houvesse um banco de performance, de quem termina obra, de quem não abandonou obra, de quem terminou tudo certinho, de quem cumpriu. Nisso tudo, temos de ter muito cuidado, para não ferir também o direito à defesa, porque às vezes os empresários estão se defendendo. Mas nós tínhamos que encontrar uma forma, como há nos Estados Unidos, alguma forma também de nós termos esse banco de performance, até mesmo para ser consultado pelos prefeitos, pelos governadores; seria uma forma de constranger.

Outra coisa foi essa sugestão aqui do Carlos, sobre a qual eu também gostaria de um comentário, principalmente para o Paulo, e talvez também para o Jeovani, mas principalmente para as obras. Os representantes das grandes obras, das obras pesadas, que eles chamam obra pesada, sugerem um seguro garantia, que nos Estados unidos chega a 100%, e aqui hoje está em 5%. Eles sugerem uma garantia de 30%. "Ah, mas vai tirar os pequenos do mercado." Não, a gente poderia iniciar com um patamar de R$100 milhões, com uma obra...

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Fazer uma escala.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É, fazer uma escala, para não tirar os pequenos da hora. Mais 30% de seguro, um seguro garantia de performance. Nós não queremos o dinheiro de volta da seguradora, nós queremos a obra pronta. Seguradora de primeira linha, diga-se de passagem.

E para as pequenas? Porque me disseram que a sua representação seria obras pesadas e não pesadas. Então – lá na frente, agora não, na hora que a gente terminar todos. O que seria para os outros contratos maiores, também em outras áreas? Um seguro de performance, que não só garantiria a obra, o serviço, mas afastaria também os aventureiros, vamos assim chamar. Então, que nível de seguro aguentaria as obras não pesadas? As pesadas, o sindicato acha que 30% eles aguentam, porque nem todo mundo tem caixa suficiente para pagar e bancar o seguro.

Licença ambiental. Você acha que isso tem de ser uma obrigação do empresário ou do Poder Público, se nós fizermos obras integrais, em que o cidadão entrega a obra com a descarga funcionando, com torneira abrindo, com a ponte podendo se passar, com a licença do bombeiro, com tudo? O que me preocupa não são essas. O que me preocupa é a licença ambiental que aqui, no Brasil, é impraticável, embora tenha melhorado. No entanto, principalmente nas licenças estaduais, nós temos tido muitas dificuldades, por causa da estrutura dessas secretarias, das entidades de licenciamento, que, às vezes, têm uma morosidade imensa.

Essas são as perguntas que, daqui a pouco, eu gostaria que cada um pudesse comentar, com as sugestões da ordem de preferência, não contratação na mesma fonte seguida até que isso ocorresse, o impedimento de outra empresa sem a outra receber. Então, agradeço a todos os três que aqui vieram.

Convido o Luciano Engholm Cardoso, da ABLP; o Haroldo Pinheiro, da CAU/BR; e o Paulo Henrique Paranhos, arquiteto, da IAB-DF. Por favor, aqui, os três.

Convido, primeiramente, o Sr. Luciano Engholm Cardoso, representando a Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública (ABLP).

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Exma Senadora, demais membros da Mesa, a ABLP não representa propriamente uma atividade. A ABLP existe há quase 40 anos e se dedica a estudar os problemas da limpeza urbana e a achar soluções para eles.

Não estou aqui para defender nenhuma atividade específica – os meus antecedentes fizeram isso com maestria, como o Dr. Carlos, que já conheço há muito tempo, e a Drª Celita –, mas estou aqui para trazer um pouco da minha experiência, Senadora. Atuo em licitação há 38 anos e participei de cerca de 920 licitações públicas, tanto defendendo comissão de licitação, como também a iniciativa privada. O que eu quero trazer hoje aqui são alguns conceitos e algumas ideias que a experiência, nesse tempo todo, mostrou. E eles não servem especificamente apenas para a área de limpeza urbana, não.

Como foi dito muito aqui, há a questão do pagamento. Realmente, Senadora, o que eu vi, nesse mundo afora, é brincadeira. Uma das maiores fontes de corrupção que existem hoje no Brasil é o prefeito municipal atrasar deliberadamente a fatura para que possa ser compensado com alguma vantagem. Maus empresários e maus agentes públicos nós vamos ter sempre. Graças a Deus, são minoria. Mas hoje o que se verifica é exatamente isso.

Especificamente o setor da limpeza urbana, com o tempo, ele amadureceu muito. A rentabilidade dele hoje é muito pequena. Existem estudos que mostram que a rentabilidade de uma empresa de limpeza pública urbana é de 3%,4%. Ora, se você não recebe sua fatura em determinado mês e vai buscar em banco, um mês de atraso já pagou o atraso. Isso gera dos dois lados, Senadora... Já vi empresário oferecendo propina para receber, como vi o Poder Público oferecendo propina para poder pagar. 

Qual é a solução? Senadora, nós temos, na Lei nº 8.666 – e concordo que é uma lei excelente, embora, obviamente, seja uma lei que envelheceu; ela só precisa ser modernizada –, a exigência de garantia por parte da iniciativa privada: ela tem de garantir a performance, ela tem de garantir que vai entregar a obra. Por que não exigir do Poder Público a mesma garantia, seja através de um seguro garantia, seja através de uma fiança bancária, de tal forma que iniba o agente público em pensar em pedir propina? Se ele hoje for fazer uma carta de fiança ou um seguro garantia, o custo de exigir isso é tão maior que é melhor que ele cumpra o pagamento na sua devida data de adimplemento. 

Eu tive uma curiosidade, Senadora, de estudar – e essa questão da garantia já existe na Europa e nos Estados Unidos há muito tempo – as leis de licitações na América Latina, que são países emergentes, e achei alguns países aqui, na América do Sul, que já fazem, como o Peru, por exemplo, onde há muito tempo já tem, na Lei de Licitações, a garantia. Como funciona isso? O Poder Público atrasou. Desde que obviamente se tenha uma medição aprovada e fiscalizada, ou seja, se tenha um título cuja validade não se discute mais, é devido. P Poder Público não pagou? O empresário vai ao banco e troca a medição pelo recebimento. Isso funciona muito bem no Peru; isso funciona em alguns estados dos Estados Unidos; isso funciona na França. Mas a surpresa minha foi no Peru, que tem uma legislação muito moderna. A Colômbia está indo para o mesmo caminho e o Chile também.

E os bancos, sim. É claro que é preciso fazer uma mudança de cultura no Brasil; e mudar a cultura é sempre muito difícil. Mas a cultura de lá é o bem público. Ele vai ter de ter um cadastro, a Prefeitura vai ter de ter um cadastro em banco ou em seguradora, para que forneça ao empresário a garantia de que vai receber, desde que, obviamente, repito, suas medições estejam suficientemente aprovadas e fiscalizadas. Ou seja, tenho um título na mão; eu vou ao banco e desconto ou eu vou à seguradora e desconto. E isso, Senadora, posso garantir à Senhora, terminaria com 60%, 70% das chances de corrupção no Brasil.

Então, é uma solução que eu deixo aos senhores para que estudem. Ela é viável, amplamente viável. Existem, como eu disse, países emergentes que já estão adotando isso. Nós temos algumas outras legislações infraconstitucionais que teremos de modificar. Mas, fundamentalmente, existindo na Lei de Licitações, conseguiríamos mudar também a legislação infraconstitucional.

Há outra questão, Senadora.

Há vários outros itens, sempre no mesmo sentido de evitar a corrupção, mas o tempo não vai me deixar falar. Eu estava estudando os contratos de limpeza urbana nos últimos 15 anos. E a mudança que houve, de 15 anos para cá, é enorme, porque os contratos de limpeza urbana exigem muito investimento. O empresário tem de comprar um caminhão de lixo, que hoje custa R$200 mil, R$300 mil; e, em qualquer cidade, ele precisaria de cinco, dez caminhões. Ele tem de comprar uma garagem, tem de contratar gente, comprar estoque, enfim. Ele só vai conseguir amortizar isso lá pelo terceiro, quarto ano. É por isso que os contratos são normalmente de cinco anos.

E hoje o que temos visto, Senadora? Os Municípios contratam por um ano; 12 meses, prorrogáveis por igual período. Sabe o que isso está gerando, Senadora? No final de 12 meses, as empresas normalmente têm de pagar um pedágio para ir para o segundo, para o terceiro, para o quarto e para o quinto ano. Essa é uma mudança que deve existir na lei. Um contrato desses não pode ser de 12 meses.

Defendo, além disso, Senadora, o novo Plano Nacional de Resíduos, que o Carlos levantou aqui. Esse plano vai exigir que as empresas, antes de levar os resíduos para o aterro, tratem os resíduos, seja na área de reciclagem, de compostagem, de incineração, seja lá o que for. Mas vai haver um custo nisso, e elas vão levar só os rejeitos para o aterro. Em cinco anos, não vai ser possível amortizar, Senadora. Então, defendo uma mudança também para que o contrato possa ser feito em até dez anos.

É claro que existem concessões, existem PPPs, mas essa é uma decisão do próprio prefeito, está dentro do poder discricionário dele. Se ele escolher uma concessão, vai fazer em 15, em 20, em 30 anos. Mas ele pode escolher um contrato normal, pela Lei nº 8.666. Por que não poder fazer por dez anos? As empresas não vão conseguir cumprir o Plano de Resíduos Sólidos com um contrato de cinco anos. E com contratos maiores, obviamente, evitariam, em muito, a questão da corrupção.

Essa questão é latente, essa questão existe, e quem é do setor sabe que não dá mais para fechar os olhos para isso.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – (Fora do microfone.)
O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Eu tenho várias outras, Senadora, mas não vou incorrer em mais tempo; não. Vou encaminhá-las para a senhora. Há a questão de reajustamento de preços, que também tem sido uma fonte de corrupção tremenda na área de limpeza urbana.

Eu vi alguns prefeitos dizendo o seguinte: “Eu vou mudar a tua forma de reajuste, porque a tua forma paramétrica está ficando muito cara, e eu vou usar o IPC, porque o IPC está baixo.” Mas como vai mudar? Essa é uma cláusula econômico-financeira, e não pode mudar. “Ah, bom, então, se você não aceitar, eu não prorrogo o teu contrato.” E vai dizer: “Mas isso aconteceu onde, no Norte?” Não, isso está acontecendo na capital de São Paulo. O prefeito baixa um decreto que diz: “Olha, as empresas vão ter de aceitar o IPC. Quem não aceitar, eu não prorrogo o contrato.” 

Então, a outra sugestão é: reajuste de serviços públicos tem de ser de forma paramétrica. A própria lei do plano Real, quando veio, estabeleceu isso. Então, não é uma novidade. A lei já estabeleceu que os serviços e contratos públicos fossem atualizados através de fórmulas paramétricas ou de setores, índices setoriais. E veio essa novidade. Claro a inflação abaixou e os prefeitos passaram, então, a querer mudar essa cláusula, que é uma cláusula fundamental, para que aceitem o novo índice que é mais barato, sob pena de não terem prorrogado o contrato.

Senadora, eu acho que são essas as soluções. Não vou me estender muito, não, porque eu fico até meia-noite e vocês vão me botar para fora.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Vamos fazer o papel, aqui, do outro lado, da prefeitura como um todo: se o contrato está vencido, não é um direito de o prefeito mudar, também, o seu índice?

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Sim. A questão é de cláusulas, é problema financeiro.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – No meio do contrato, não. No meio contrato, não.

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – No meio do contrato, não.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Mas se terminou o contrato, não é hora de, se quiser, fazer modificações?

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Sim, no final do contrato ele pode tudo, pode até rescindir o contrato, não é?

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Hum, hum. Claro.

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – A questão é que se não existe um mecanismo que proteja o empresário... E, veja, eu estou aqui para proteger os dois lados e não para proteger... Mas se não existir...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É porque é um setor específico e o IPC não é suficiente para medir...

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Claro, claro. Claro que não.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – ... as alterações ao longo do tempo. É uma coisa muito...

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Você tem uma mão de obra preponderante,...

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Isso.

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – ... você tem uma mão de obra de quase 70 – o Dr. Carlos sabe bem melhor que eu –, você tem um custo elevado de equipamento e você tem um índice setorial que a cada... A mão de obra são 70%? Então, 70% vão ser atualizados de acordo com o sindicato. O equipamento são 8%? Então, 8% vão ser atualizados de acordo com o imposto. Ou seja, existe, já, essa fórmula setorial e, nos últimos 20 anos, ela vem bem.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Reajustes de salário: os prefeitos, os governadores, o Executivo tem considerado e reajustado? Os aumentos de salários?

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Sim e não. O que acontece é que os aumentos de salários, durante o período contratual, a maioria dos poderes públicos não aceita colocar, a não ser através de um reequilíbrio econômico-financeiro que, normalmente, não vem. 

Por isso é fundamental, Senadora, essa questão da fórmula paramétrica, do índice setorial, porque cada vez que aumenta um desses índices, o preço acompanha. É a coisa mais justa do mundo. Agora, não adianta, se o custo de um contrato de empresa pública, em determinado mês, em determinado ano, aumentou 12, 15%, eles quererem reajustar com o IPC, que subiu 5, 6%. Ou seja, com uma rentabilidade baixíssima como já tem o setor, significa que eles vão operar no vermelho. Ao operar no vermelho, ou para de trabalhar, ou oferece corrupção.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Outra pergunta é com relação aos setores, principalmente, intensivos de mão de obra. De que forma poderíamos, na lei, garantir o pagamento, de forma reservada no contrato, uma conta específica para esses contratos intensivos de mão de obra? Seria no sentido de garantir o pagamento dos trabalhadores das obras, dos serviços, principalmente de limpeza, principalmente da construção civil, onde o número de pessoas trabalhando é grande e nem sempre um empresário aguenta oito meses, um ano sem receber, pagando a folha em dia.

Então, alguém me deu uma sugestão de que pudesse ter uma conta. Eu esqueci o nome específico, mas que, assim que assinasse o contrato, pudesse ter uma conta específica do...

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Conta vinculada.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Conta vinculada, desculpe. Conta vinculada, para garantir o pagamento de mão de obra, especificamente.

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Se me permite, a senhora me falou em banco de performance. Outro dia, tinha uma ideia dessas. Hoje, existe, na Lei 8.666, o tal do termo de recebimento definitivo, que é uma coisa a mais, é um ato que o Poder Público coloca porque tem de ver a obra, tem a hora de dar o termo de recebimento. Por que não transformar esse termo de recebimento num atestado de idoneidade?

Hoje, ele é feito por uma comissão, normalmente, de três funcionários públicos. Coloquem nessa comissão, por exemplo, representante do IAB, ou representante do Crea, ou representante da sociedade produtiva que, exatamente, tenha a ver com a atividade, e faça-se, mesmo, um termo de recebimento. 

Vamos ver: esse contrato devia ter pagado o piso salarial. Pagou. Ele deveria ter investido tanto. Investiu? Não investiu? Então, não dá termo de recebimento definitivo e o proíbe de contratar com o Poder Público. Faça isso em três, quatro vezes e veja que nunca mais acontece.

Então, é isso Senador, desculpe-me por ultrapassar o tempo.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada pelas suas opiniões.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – É. Depois, todos. Quem quiser responder ainda hoje eu ainda tenho mais um tempo. 

O Sr. Haroldo Pinheiro Villar de Queiroz, Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU Brasil.

O SR. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ – Boa noite Senadora Kátia Abreu, colegas da mesa, convidados que falaram antes da nossa mesa, Srs. assistentes, eu trouxe alguns eslaides orientar essa breve explanação. Pode passar, por favor, vamos direto aos pontos. 

Bem, a Lei 8666 é uma lei supercomplexa. Não há como se fazer uma crítica de alto abaixo na lei, até por tudo que já foi dito aqui antes. Observamos que ela trata de itens desde os extremamente simples, que têm uma especificação técnica conhecida, produtos industriais, até os itens de situações complexas de objetos que ainda não existem. É o caso de um projeto de arquitetura e urbanismo ou paisagismo para obra pública e a própria construção. Então, ela trata de assuntos muito variados e certamente poderia ser subdividida não em capítulos, mas em leis, em diversas leis que tratassem dos assuntos específicos. 

Diversos países que têm sociedades mais antigas, mais exigentes têm leis especificas, claras e estritas para a licitação e contratação do projeto de arquitetura e projetos complementares de engenharia e execução de obras. Então, dada toda a complexidade já aqui explanada, eu gostaria de centrar em dois pontos específicos: 1º – a contratação das obras a partir do que a lei criou (Lei 8666), que é a figura do projeto básico, algo que também só existe no Brasil até onde conhecemos; e 2º – a contratação dos próprios projetos para as obras públicas por licitações de menor preço ou preço de técnica. Fazemos a defesa do compromisso que o Brasil assinou já várias vezes, reiterando a opção pelo concurso público de projetos por critérios de qualidade.

Pode passar, por favor. 

O projeto básico, como eu disse, é uma criação brasileira. Ele é algo intermediário entre o anteprojeto, projeto esquemático que é encaminhado à prefeitura para verificação de que está de acordo com as normas de construção do Estado, e o projeto completo, o projeto executivo. Se considerarmos o projeto básico na descrição que existe na lei ou nas normas técnicas, ele seria quase um projeto executivo, ele seria 90% de um projeto executivo. E obviamente ele não é. Se fosse, não precisaria existir. O projeto básico deveria ir direto para o projeto executivo, que é o que nós defendemos. Agora, como ele funciona? Se o projeto básico como descrito na Lei de Licitações nº 8.666 e como explicitado nas normas técnicas da ABNT, ele seria quase 90% do projeto executivo. Então, ele não precisaria existir. É uma etapa intermediária inventada aqui que não precisaria existir. 

O que acontece é o seguinte: ele abre caminho para a utilização do simples projeto esquemático legal de prefeitura, que é um projeto absolutamente esquemático e não serve para construção. Ele é utilizado através de documentos complementares escritos – é apelidado de projeto básico – e utilizado em licitações. Obviamente não funciona.

Pode passar. 

E é o que tem demonstrado a experiência brasileira. Quer dizer, desde a criação do projeto básico, eu duvido muito que passe de um dígito a quantidade obras públicas que iniciadas a partir de uma licitação por projeto básico e concluída no tempo certo e ao custo certo.

O projeto executivo, como o nome mesmo diz, é o projeto completo, é o projeto que viabiliza o orçamento da obra e a execução da obra, o planejamento da construção, o entendimento das dificuldades que serão encontradas e o somatório dos elementos cruzados que vão orientar a execução da obra. Veja que o projeto é uma criação intelectual. Antes de o projeto existir, existem milhões de alternativas para esse projeto se consumar e ser apresentado à construção. Existem milhões. É uma sucessão de escolha que os arquitetos e engenheiros realizam, encadeadas em cada setor do projeto, até concluir, até chegar ao ponto em que se diz: “Bom, tenho agora aqui um conjunto de documentos cruzados, compatibilizados entre eles, projetos estruturais, projetos de instalações técnicas, especiais”. Quanto mais complexo – se é um hospital, se é um aeroporto –, maior a necessidade de haver essa compatibilização e haver uma organização única do começo ao fim. Fracionar o projeto é o equívoco criado pela Lei no 8.666, quando inventou a figura do projeto básico e gerou esse tipo de problema, que tanto os arquitetos quanto os construtores têm enfrentado nos últimos 20 anos.

Pode passar, por favor.

O repasse do projeto... Quando se faz a licitação por projeto básico, invariavelmente se passa para o empreiteiro, para o construtor, a responsabilidade de executar, de concluir o projeto. Então, veja, a quem se ofereceu o valor para execução da obra se entrega também a responsabilidade de concluir o projeto e definir suas próprias especificações, porque, obviamente, como não há o conhecimento da gênese, como não é o autor que está ali trabalhando, muitas vezes fica incompreendido, porque fica incompreendido mesmo, o projeto incompleto que se pega para realizar. Então, é usual, e há uma frase inclusive que é muito do nosso meio profissional, da arquitetura e engenharia, que é: “quem projeta não executa; quem executa não projeta”, pelo menos, em um mesmo momento, em um mesmo ambiente.

Pode passar, por favor.

O art. 13 da Lei nº 8.666 cita... Eu vou até ler na íntegra:

§1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

Esse artigo retrata um compromisso do Brasil com a ONU. Esse compromisso foi sancionado pelo Brasil e reiterado, já por diversas vezes, nas conferências das Nações Unidas sobre assentamentos humanos, pela escolha do concurso público para realização das obras públicas ou de grande impacto no tecido urbano, tendo como objetivo, primeiro, a melhoria das cidades, pela soma de equipamentos construídos com critérios de qualidade. 

É claro que a maior parte das cidades é constituída por obras de iniciativa privada. Mas as obras públicas são, geralmente, aquelas que definem os espaços públicos, que definem diretrizes de desenvolvimento urbano, desde a obra mais simples, como uma pequena praça, até uma obra complexa, como um hospital, um aeroporto, um estádio, seja o que for. Daí a defesa da Unesco pelo concurso público: primeiro, para a melhoria do ambiente urbano, pela melhoria das cidades; e, segundo, para proporcionar o desenvolvimento científico e tecnológico em nossa área profissional, a engenharia e arquitetura.

Só para a senhora ter uma ideia, segundo levantamento de colegas do Instituto de Arquitetos do Brasil, que vai falar logo a seguir, na França, por exemplo, que é um país muito menor que o nosso e muito mais antigo, mais construído, no ano de 2012, realizou 1.500 concursos de arquitetura. No Brasil, foram 16 ou alguma coisa assim. Somos um País novo, enorme, com tudo a fazer, e fazendo mal; é o que se observa nas cidades brasileiras.

Pode passar, por favor.

A importância do projeto executivo. O projeto completo custa, a depender da dimensão da obra, entre 3% e 10%, sendo que, quanto maior a obra, menor o percentual do custo do projeto sobre o valor da obra. Essa economia que se faz no início, seja por licitação por menor preço, seja por entrega à construção de um projeto incompleto ou projeto básico, resulta em obras que acabam tendo o preço final elevado em 25%, 30%, isso quando ela é concluída, o que é a melhor parte. É pior quando ela não é concluída, quando ela chega a uma situação em que tem que se contratar outra empresa, outro projeto, para tornar aquilo viável de construção, porque a obra empaca antes de ser concluída.

Pode passar, por favor.

Quanto mais complexa a obra, mais difícil.

Pode passar, por favor.

Bom, o concurso público. Como eu citei, o Brasil tem compromissos muito antigos. Vejam a Lei nº 125, de 1935, que até hoje está, pelo menos, no site do Palácio do Planalto. No art. 5º, ela determina: “Nenhum edifício público de grande proporção será construído sem prévio concurso para escolha do projeto respectivo. No concurso tomarão parte somente profissionais habilitados legalmente”, etc.

Pode passar, por favor.

A 9ª Conferência das Nações Unidas, em 1956, recomendou o concurso pelos motivos que eu citei anteriormente. Eu enfatizo que não se trata aqui de uma defesa corporativa, de um interesse da corporação profissional. É também, mas não é esse o motivo que fundamentou a Unesco e a ONU. É, de fato, a melhoria dos espaços públicos e o desenvolvimento científico e tecnológico dos países.

A 20ª Conferência Geral da ONU, em 1978, novamente trouxe esse assunto à baila e o Brasil novamente foi signatário desse compromisso com o bom desenvolvimento das cidades e o melhor desenvolvimento das nossas profissões. A Lei nº 8.666, como falamos antes, citou isso.

Pode passar. Pode passar.

Em 2001, no governo Fernando Henrique, mais uma vez, o Relatório Nacional Brasileiro para a Conferência Nacional das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos enfatizou o seu compromisso de realização de concursos públicos de arquitetura por critério de qualidade. 

Quer dizer, não é por falta de promessas e compromissos que esse assunto não dominou ainda a Administração Pública brasileira, porque, veja só, o tempo para licitação de um projeto pela modalidade concurso, prevista em lei, é o mesmo de uma licitação por menor preço ou preço e técnica. É o mesmo. Só que dessa maneira se pode escolher um objeto por critérios de qualidade.

Numa das coleções de problemas da Administração Pública brasileira, no caso da Infraero, o acórdão do TCU também recomendou à Infraero que, nas próximas contratações, adotasse o concurso e tudo. Ela realmente fez uma vez e depois voltou a não fazer mais. Fez o de Florianópolis e voltou a não fazer mais. Quando antes tinha feito, por exemplo, o Santos Dumont, que, de tanta qualidade que tinha, funciona até hoje e foi tombado pelo patrimônio histórico como tombamento nacional.

Pode passar, por favor.

Por fim, só para não me tornar cansativo, para não pensar que isso é apenas uma defesa da profissão ou de partes do Estado. A própria sociedade exige. Na 3ª Conferência Nacional das Cidades, em 2007, a plenária final também aprovou uma exigência de que toda obra de edifícios e espaços a ser realizados com recursos públicos deve ter os projetos arquitetônicos escolhidos por concurso.

Então, mesmo os movimentos sociais já entenderam que as cidades só vão ser construídas com qualidade se a soma dos objetos que constituem a cidade for escolhida por critério de qualidade. Nós não construímos apenas edifícios, nós construímos cidades, nós fazemos cidades. Um edifício não existe isoladamente no polígono que o circunscreve. Ele tem articulação com a cidade, e isso é discutido nos concursos normalmente. 

Pode passar, por favor.

Eu me encaminho para concluir, Senadora.

Anotamos algumas razões para esses dois pontos que aqui tentei defender: os concursos e os projetos completos para licitações de obras públicas.

Sobre os concursos, primeiro, o mais óbvio. É a única modalidade de licitação de projetos em que o contratante tem conhecimento da solução adotada antes de contratar o serviço. Em qualquer outro tipo de licitação, por menor preço ou preço e técnica, os senhores estarão contratando um problema a ser resolvido ainda. Vão escolher por menor preço alguém que vai resolver algo que é um problema a ser resolvido. Já pelo concurso, não. Antes de contratar, o agente público tem e vê o planejamento, a ideia, o esboço, os desenhos de anteprojeto do objeto que ele realizará.

Pode passar. 

Só esse item já justificaria plenamente a adoção do concurso público, porque você, efetivamente, vê, analisa, verifica o que você está contratando; o que o agente público estará contratando. A qualidade resultante da competição, ao se convidarem todos os arquitetos a se apresentarem – é para quem quiser – para expor sua ideia, para o seu credenciamento para solucionar aquele problema, naturalmente provoca um debate no meio profissional que é saudável. É um movimento mais transparente, mais claro, onde todos sabem as soluções apresentadas e os preços estão ali já preestabelecidos.

A lisura do processo também é modalidade mais transparente. Tem um corpo de jurados conhecidos previamente, que são arquitetos normalmente mais antigos com conhecimento sobre o tema em discussão, aceitos pelos concorrentes. Naturalmente, eles são conhecidos antes. Têm também divulgado antes os critérios de julgamento, de avaliação. E os jurados desenvolvem, então, um parecer técnico que é entregue ao final, justificando o porquê da classificação em primeiro, segundo, terceiro lugares, nessa licitação, nessa concorrência pela modalidade de concurso. 

A forma é democrática.

Pode passar, por favor.

Aqui falando sobre os projetos executivos. Há efetividade do produto final resultante de um projeto bem detalhado antecipadamente, planejado, com cada parte no seu tempo; quer dizer, há o momento do planejamento e há o momento da execução. Normalmente, quando um construtor inicia a sua obra com um projeto executivo completo, ele sabe efetivamente em quanto tempo vai fazer a obra, quanto vai gastar e quanto vai lucrar.

O detalhamento facilita a garantia do cumprimento de prazo, de custo, de obras etc., e a total segurança do contratante quanto à legalidade da contratação. Os próprios agentes de fiscalização, Tribunal de Contas, etc., têm o que fiscalizar, porque têm o planejamento e as definições inteiras da obra que foi contratada para se realizar. 

Pode passar. 

É isso. Eu deixo essa contribuição, nesse tempo que a Comissão gentilmente forneceu, nesses dois pontos: a defesa do concurso do projeto com a escolha por critério de qualidade, e a defesa do projeto executivo completo para realização das obras, no interesse da melhor construção e no interesse da lisura da administração pública.

Muito obrigado, Senadora. Muito obrigado aos senhores. 

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria. PSB - TO) – Agradeço ao Sr. Haroldo pelas contribuições.

Gostaria aqui de registrar a presença do Dr. Juvenal Klayber, um advogado renomado do meu Estado que luta muitas vezes para livrar prefeitos para suas candidaturas, por conta de improbidade administrativa oriunda da Lei nº 8.666. É só uma brincadeira, mas o assunto é sério. Cada dia que passa, mais pessoas ficam impossibilitadas, ou por má-fé ou por falta de condições de cumprimento. 

Também registro a presença do Engenheiro Dr. Maia Júnior, que é oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e hoje é Superintendente do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural do Tocantins. 

Muito obrigada pela presença.

Passo a palavra ao Dr. Paulo Henrique Paranhos de Paula e Silva, Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil – Departamento do Federal, IAB-DF, e trabalhou no Tocantins como arquiteto, projetou nosso espaço cultural Fernanda Montenegro, e é um prazer aqui reencontrá-lo.    

Com a palavra. 

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Boa noite, Senadora, boa noite a todos. Quero agradecer a oportunidade de contribuir neste momento na discussão desta tão importante lei. 

Venho aqui, em nome do Instituto de Arquitetos do Brasil, representando o Instituto de Arquitetos do Brasil nacional, reiterar as palavras do nosso colega Presidente Haroldo, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, dizer que o nosso compromisso com as ruas data de 90 anos – desde 1921 que o IAB está nas ruas, Senadora. A nossa sensibilidade, a nossa proximidade com as ruas não é só no projeto de urbanismo, mas, sim, uma realidade frequente. E os nossos relacionamentos com o Senado, com a Câmara, nos últimos anos, com a criação do Conselho, de certa forma demonstraram mais uma vez o compromisso que nós temos coma sociedade brasileira, com as iniciativas que querem construir, realmente, um Brasil transparente e democrático. 

Acho que esse ponto é o cerne da questão. Agradou-me muito a colocação da colega, da Dra Celita, e a sua sensibilidade, Senadora, para com essas questões que são importantes.

Acho que nós poderíamos ficar aqui falando, insinuando uma série de questões e de entendimentos, mas precisamos, de fato, criar mecanismos para que, como bem disse, não no sentido puro e simples de tentar boicotar determinados comportamentos, mas, sim, de sugerir caminhos em que as virtudes apareçam. 

Eu vou reiterar a questão do concurso público, que foi muito bem colocado, e dizer que o entendimento do Instituto de Arquitetos do Brasil é por uma maior clareza na aplicação da lei naquilo que nos diz respeito. 

Nós estamos falando do exercício de uma profissão que tratamos com a questão da capacidade intelectual. O que nós temos visto hoje, no processo de licitação, muitas vezes é a seleção daquele incapacitado intelectualmente para poder contribuir, seja com a empresa consultora, seja com o processo da construção civil, seja com o Estado. 

Para nós, arquitetos, a seleção pelo pregão é uma vergonha nacional. Não há a menor razão de ser. É uma falta de compreensão do processo. 

Gosto muito quando o Presidente Haroldo diz que não somos corporativistas. Agradou-me muito, quando criávamos o Conselho, o fato de que rodamos o Congresso Nacional por duas vezes e jamais fomos chamados de corporativistas, porque todos entendiam que o arquiteto neste País tem dado, pela sua história e a história do seu Instituto, contribuição muito mais abrangente da construção de um novo País, nos tempos sombrios e nos tempos complicados que vivemos hoje. 

Vejam que em Brasília estamos lutando, por todos os meios, pela contratação direta, sem licitação, de uma empresa estrangeira. E eu ouvi em Plenário, de uma alta autoridade do Governo local, que nós, arquitetos, estávamos com medo da competição internacional. Não só não temos medo, como, quando fomos escolher o projeto vencedor desta Capital, que hoje é um Patrimônio Cultural da Humanidade, contratamos e convocamos arquitetos estrangeiros, e eles nos ajudaram a escolher o projeto vencedor, o do Prof. Lúcio Costa. Não só não temos medo, como temos em nosso currículo, em meu escritório, vários prêmios vencidos no exterior. Pelo contrário, é isso que nos enaltece e é isto que nós queremos mais uma vez mostrar ao mundo: que nós temos capacidade. 

Eu não vou discorrer muito nesse sentido, mas eu quero dizer que nós arquitetos queremos participar de uma forma transparente, de uma forma concreta. Nós não queremos que o projeto, Senadora, seja um objeto fictício e que, depois, possa contribuir, sim, com uma administração perversa, seja de um lado, seja do outro; seja da parte do Estado, seja da parte do governante, seja da parte das empresas. Nós queremos nos isentar desses atalhos, que nós sabemos muito bem, são criados no dia a dia.

Nossos amigos da construção civil, os que são, de fato, parceiros – não os perversos, mas o que querem construir um Brasil melhor – sabem muito bem do que estamos falando e são nossos parceiros. O Paulo Simão pode muito bem dizer e nos apoiar nesse sentido.

Veja que, em 1926, um conterrâneo do Rui Barbosa – eu até trouxe essa anotação, porque é muito interessante –, na gestão do presidente Artur Bernardes, sugeriu a contratação de um projeto do pavilhão no exterior, através de concurso público.

O Instituto vem, desde 1921, colocando essa questão em pauta, mas por falta de um interesse legítimo, real, e de sensibilidade isso ainda não conquistou, de fato, uma realidade plena. Nós ainda estamos... Na lei, a coisa é mencionada como uma opção e não como uma obrigatoriedade.

Para você trabalhar num órgão público, hoje, para você gerir, para você se responsabilizar pelas questões do órgão público, você tem de fazer concurso e o seu CNPJ, hoje, tem as responsabilidades. Por que na hora de contratar um concurso que é o definidor, é o que assegura aquilo que realmente vai ser executado, é onde está a gênese da transparência, esse processo, hoje, é turvo, não é claro?

Então, o concurso vem no sentido de esclarecer, no sentido de dar a transparência e no sentido de democratizar.

A lei deixa claro, a lei tem de deixar claro, na verdade, a questão do projeto executivo, como muito bem já colocou.

Só um projeto arquitetônico traz o detalhamento necessário e exigido no art. 7º. Nós estamos falando do projeto arquitetônico de fato e não do que existe hoje, esse elemento fictício, que passa a ser um objeto de negociação, seja para o gestor público, seja para a empresa mal-intencionada, ou seja para o acordo criado entre os dois nas instâncias em que, nós sabemos muito bem, hoje tem espaço para isso.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Apenas um aparte: existem outros países que praticam concurso público? E a segunda pergunta: caso nós entendamos, os Senadores entendam, o Congresso, que a obrigatoriedade do projeto executivo seja prévia à licitação, qual o tempo que seria necessário para que as empresas de projetos se articulassem novamente? Estiveram aqui outras empresas que disseram que esse setor foi praticamente liquidado, com muita dificuldade, justamente pela não exigência e, sim, pelo menor preço. Quanto tempo, qual o período que nós precisaríamos dar a essas empresas e ao serviço público, ao gestor público, para iniciar a exigência definitiva do projeto executivo para as obras?

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Senadora, eu trouxe, aqui – eu não queria me alongar muito, porque eu queria passar um breve filme de três minutos –, a representante do presidente nacional da Confederação Nacional dos Municípios, que foi o último concurso que o IAB do Distrito Federal promoveu. Nós demonstramos, de uma forma concreta – todo o corpo jurídico deles está aqui para fazer um depoimento de dois minutos, se a senhora permitir –, que nós conseguimos, dentro de todos os prazos que eles tinham, através do outro processo – que seria uma licitação por pregão, etc. –, atendê-los com o objeto já contratado no menor prazo possível.

As empresas atendem no menor prazo que for necessário. Vinte dias, para nós, são o suficiente para arregimentarmos as empresas, os escritórios, porque eles já estão preparados para fazer o trabalho. Nós já temos... Eu fui convidado para participar de uma licitação em Brasília, da Escola Francesa, e em menos de 20 dias eu tinha toda a minha documentação pronta. Já fui contratado para fazer alguns projetos de embaixadas em Brasília, concurso que eu ganhei no exterior. Portanto, para nós, hoje, tem sido mais fácil ganhar concursos no exterior e construir aqui que trabalhar pelo sistema que está sendo, muitas vezes, promovido pelo próprio Governo brasileiro.

Então, o prazo é esse.

Eu queria passar um filmezinho de três minutos.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD – TO. Intervenção fora do microfone.) – Existem outros países que tenham concurso público?  

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Essa pergunta é um presente para nós. 

Os concursos internacionais organizados pelos diversos países, como a França, a Argentina... Buenos Aires, hoje, tem uma lei que vai tornar obrigatório que seja feito tudo por concurso público.

Só para vocês terem uma noção, um exemplo, alguns exemplos – eu citei aqui, 25, num primeiro momento, mas não vou citar todos porque tomaria o tempo de vocês – são o Teatro da Ópera de Sydney; o Centro Georges Pompidou, na França; o Centro de Convenções do bairro La Défense, na França; a Opéra Bastille; a ampliação do Museu do Louvre; o Museu Judaico, em Berlim; o Aeroporto Kansai, em Osaka; a Tate Modern, em Londres. Todos esses lugares, todos esses exemplos dos grandes projetos, foram feitos através de concursos públicos.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Essas obras que você citou, conheço quase todas, mas são obras especialíssimas.

Nós estamos falando...

A solicitação de vocês é o concurso público para todas as obras, para grandes obras, para obras espetaculares...

Explique, por favor.

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Como isso acontece? São diversas instâncias, são diversos tipos de concurso.. 

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – A Argentina neste momento não está sendo um bom exemplo.

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – É. São diversos tipos de concurso. Esses concursos para obras maiores, para obras menores, inclusive para passarelas, pontos e equipamentos uranos. Evidentemente, são instâncias, são, inclusive, dimensões. As empresas que podem participar se credenciam de acordo com o objeto. Então, são diversas instâncias, diversos tipos de concurso, diversas modalidades de concurso. Nós estamos falando aqui em termos gerais. Estamos falando, evidentemente, dos mais significativos, porque quem cumpre uma demanda dessa evidentemente cumpre demandas menores. 

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – A pergunta não é essa. A pergunta é bem específica: o concurso público que vocês sugerem é do palito ao helicóptero ou só obras especiais, como o Centro Cultural de Palmas, por exemplo?

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Não, não, não. É do palito ao helicóptero nesse sentido. Por exemplo, nós fizemos em Bissau uma escola para população de baixa renda. Era uma escola pequenininha, de 70m². A nossa proposta é nesse sentido.

Eu queria que passasse, rapidamente, um filme.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Quanto tempo?

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Três minutos. 

(Procede-se à exibição de vídeo.)

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – O.k. Muito obrigada. E eu gostaria, então, de dar três minutos para que cada um fizesse as suas considerações.

Paulo Safady Simão, por favor, com a palavra.

O SR. EDMUNDO OLIVEIRA – Gostaria de, posso, perfeitamente, esperar a próxima audiência, mas eu gostaria, pelas questões que foram levantadas, fazer uma prévia apresentação, em que eu me cingirei a sete, dez minutos, no máximo.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Olha, nós já estamos com nove pessoas, e cada um ainda vai fazer o seu comentário. Na próxima e última, faremos apenas três apresentações, você seria a quarta. Eu acho que teria melhor aproveitamento, em que pese eu seja a única Senadora com duas hérnias de disco e já não estou aguentando mais ficar sentada. 

Por favor, eu gostaria da compreensão. Estou com a minha perna dormente de cima até embaixo. Mas eu acho que haveria melhor aproveitamento na próxima segunda-feira.

Paulo Simão, por favor, com a palavra.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – Perfeito Senadora. Fiquei um pouco preocupado com aquela primeira colocação da senhora de ser mais breve, mas foi muito rico esse debate. Riquíssimo, não é?

Eu só faria, neste meu comentário final, algumas questões, que vou, depois, encaminhar para V. Exª de maneira mais detalhada. Mas eu queria fazer esse comentário.

Primeiro, ficou claro para nós – e essa é a nossa opinião também – que a Lei nº 8.666 é uma belíssima de uma lei mal-aplicada. Eu diria que essa questão que foi colocada aqui, hoje, da falta de projetos – a senhora mesma colocou, fez essa menção durante a nossa audiência – é uma falha, uma lacuna enorme no nosso procedimento. Na questão da licitação pública, falta projeto, no mínimo, aquele projeto base, para começar a conversa, mas eu também concordo, acho que o Executivo que deveria ser fundamental, se é isso que elimina 90% dos problemas que temos hoje em licitação.

Posso dizer, com muita tranqüilidade que a questão do projeto é fundamental.

Essa questão do concurso, eu gostaria até de aprofundá-la. Acho que o Haroldo e o Paulo Henrique foram muito felizes. Sou muito simpático a isso. A senhora colocou bem sobre se seriam somente as grandes obras ou também as pequenas obras, a escolinha e a casa. 

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO SAFADY SIMÃO – No nosso caso, eu acho que temos que aprofundar. Eu estava falando com o José Carlos e percebi que gostaria muito de abrir um debate com os senhores para que pudéssemos até ser aliados, no caso de nos convencemos.

Garantias? ,A senhora falou: seguro de performance. Hoje já praticamos o Performance Bond, o Bid Bond, que é o da contratação, responsabilidade civil do construtor. Existe uma série de proteções nessa linha. Hoje, estamos criando – já está no mercado – o seguro garantia de entrega de obra. Já estamos comercializando esse produto. O único receio que tenho, Senadora – e temos que falar isso com muita tranqüilidade – é estar dimensionando demais essa questão da indústria de seguro, e a nossa indústria de seguro não ter capacidade para suprir essa demanda ou ainda virar um problema sério em termos de custos, de restrição e tudo o mais. Temos que ter muito cuidado com isso, porque nós não estamos preparados.

Eu digo para a senhora o seguinte: esse seguro garantia de entrega de obra que estamos comercializando hoje – começando – só foi possível porque fomos lá, na França, buscar, já que nenhuma seguradora do Brasil quis fazer. Não existe produto similar no Brasil. Trouxemos da França e vamos comercializar, mas achamos que tem que ter garantia, sim, subsidiária e complementar para o Erário.

Então, é uma linha.

Gostei demais daquela proposta da punição do gestor para o não cumprimento da lei. Como a senhora falou, no nosso caso, está previsto o pagamento e está prevista a possibilidade de sairmos fora, mas o empresário vive disso. Ele não vai abandonar o seu negócio. Então, sempre fica buscando uma solução, sempre é a pior. Mas, se começamos a punir gestores por não cumprimento da sua obrigação, tal como ocorre com o empresário que não cumpre a sua missão, acho, então, que poderá haver melhora pela frente.

Só para encerrar, mais uma vez, em definitivo aqui, essa questão do banco de performance. Hoje, eu diria que se trata, mais ou menos, dos atestados técnicos que temos: é o cadastro positivo que está em andamento. Eu acho que é interessante que os bons empresários sejam, de alguma forma, reconhecidos. E vou voltar ao RDC, porque fazemos uma crítica ao RDC forte, hoje, principalmente à contratação integrada. Está lá prevista inclusive essa premiação para quem encaminhar bem. Isso é um perigo na mão de governantes que não têm boa intenção, porque isso é subjetivo. Também tem que ser tratada com muito cuidado essa questão de premiar pela boa performance, porque isso é muito subjetivo e começa a ter desvios. Eu estou sendo muito rápido, mas eu vou colocar isso tudo de novo no papel, para encaminhar para a senhora. Tenho certeza de que, no andamento dessa discussão, nós vamos ter a oportunidade de ter outra participação, com mais detalhe, mas eu não queria deixar de passar.

E eu gostaria muito, depois, de conversar com o Haroldo e com o Paulo. Eu acho que esse caminho é muito bom. Nós temos que ter os projetos antes, prontos, acabados, para podermos fazer a coisa com mais correção.

A SRa PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada, Paulo.

Sr. Jeovani Salomão, da Assespro.

O SR. JEOVANI SALOMÃO – Obrigado mais uma vez, Senadora.

Depois desse rico debate, eu reforço o posicionamento de que nós precisamos ter leis específicas. Eu sei que um conjunto de leis gerais é necessário, mas eu penso que cada setor tem suas especificidades, e ter leis específicas, para mim, é fundamental. Eu sei que essa já é uma intenção da senhora.

Queria também dizer que me parece convergente aqui que nós não estamos conseguindo aplicar a questão da isonomia da competição. As empresas pequenas e grandes não estão competindo de forma isonômica, e esse espaço precisa ser adequadamente corrigido. A senhora já deu sugestões de tratar a questão dos impostos. Outros colegas, inclusive a própria Assespro, acham necessário que se estabeleçam planilhas de custo mais detalhadas, com itens que precisam ser obrigatórios. Mas o fato, Senadora, é que é preciso tratar essa questão da competição, porque a lei existe para fazer competir os iguais, e não competir os diferentes, que é o que está acontecendo no presente momento.

Nós também defendemos que o pregão é, sim, um instrumento bom, mas ele precisa ser adequadamente utilizado, ele precisa ser regrado de uma forma a não se aplicar a tudo. O pregão, hoje, virou panaceia, e eu penso que todos nós concordamos que preço não é a melhor forma de se selecionar. O preço é, sim, a melhor forma de se selecionar depois que se estabelece um padrão de qualidade. Então, na medida em que um padrão de qualidade é estabelecido, todo mundo que atinge esse padrão de qualidade deve competir pelo preço. E hoje está acontecendo o contrário: primeiro, se olha o preço, e depois se olha o padrão de qualidade. Então, eu acredito que, na linha do que a senhora falou, de termos um banco de performance, de termos a pré-qualificação, de termos padronização do serviço, tudo isso se encaixa em um modelo em que a competição pode ser feita na ordem correta, e a ordem correta é estabelecer os padrões mínimos de qualidade, e só depois competir no preço.

Então, eu queria deixar, Senadora, como mensagem final, que acredito que uma pré-qualificação obrigatória no longo prazo – talvez no curto prazo não seja possível –, em que se pudessem depositar todos os requisitos de atestado de capacidade técnica, de banco de performance, enfim, que se pudessem depositar ao longo do tempo, e que as empresas pudessem competir em cima de qualidade, seria de fato um grande ganho para o nosso setor.

A SRa PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada, Sr. Jeovani.

Antes que eu deixe de falar, nós estamos pretendendo – claro que ainda com a aprovação dos colegas Senadores da Comissão – dividir os capítulos. Então, seriam: a construção pesada, as outras construções, serviços – que seriam divididos em TI, inovação, pesquisa, projetos e serviços, que seriam, no caso, limpeza, vigilância, alimentação –, compras governamentais – em que entrariam medicamentos, a área da educação, produtos. Enfim, são esses os pontos em que nós estamos imaginando dividir, nessas categorias: pesada, leve, serviços – que se dividiriam em próprios serviços, TI, inovação, projetos, compras governamentais.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Com a palavra, a Drª Celita Oliveira Souza, por favor.

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Senadora, só para registrar a minha enorme satisfação, como pesquisadora, escritora, professora dessa área, e consultora da federação que representa um universo enorme de empresas que empregam muitos trabalhadores, de ver uma pessoa, uma Parlamentar com a sua visão, objetividade, conhecimento e boa-fé, frente a essa questão que tanto nos aflige, que estudamos há tantos anos. 

Sairei daqui muito satisfeita, porque lhe conhecia de alguns pronunciamentos, mas hoje vi a sua objetividade e o seu compromisso com o acerto nisso aqui. É muito importante para nós. Fiquei contente, também, de ver que a maioria concorda com a nossa posição de que deve haver uma punição para o descumprimento da lei, para a falta dos pagamentos, para os desrespeitos às empresas, que hoje ocorrem.

E, quanto à questão do pregão, que achamos que ele só deve ser para compras e serviços eventuais, porque, aliás, na Lei nº 8.666, ele só é para as compras; hoje já é entendido, pela maioria da doutrina, que pode também ser usado para serviços eventuais, porque a Lei do Pregão faz uma referência a serviços, e que, no mais, ele não pode ser usado. 

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Fora do microfone.) – O que é serviço eventual, por exemplo?

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – O serviço eventual seria consertos; enfim, não se aplicaria a serviços continuados, que é o que envolve contingente de mão de obra, e essa complexidade toda do salário e dos trabalhadores.

A questão da conta vinculada. Hoje já existe essa conta vinculada, com previsão na instrução normativa do Ministério do Planejamento e do Conselho Nacional de Justiça, só para verbas rescisórias, mas que não funciona, porque o órgão contratante é que retém os valores. Só que, como ele não paga a fatura, ele não retém, e o empregado não recebe.

(Soa a campainha.)

A SRª CELITA OLIVEIRA SOUSA – Então, temos que pensar em outra forma.

E aí, para concluir, pediria a permissão para lhe enviar a justificativa dos pontos levantados pela Frente Parlamentar de Serviço, que apresentava essa nota técnica. As justificativas não vieram dada a exiguidade do tempo – mandaria a V. Exª depois. E me colocaria à disposição, porque acho que é um projeto lindo, maravilhoso, para o nosso País, me colocaria a sua disposição, para troca de ideias, para apresentar sugestões. Muito obrigado por esta oportunidade.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigada à senhora pela participação e por suas palavras de estímulo.

Queria também registrar a presença do Dr. Murilo Jacobi Fernandes, que está nos ajudando muito nessa tarefa, filho do experiente Prof. Jacobi, na área. 

Muito obrigado por sua presença aqui todo esse período.

Passo a palavra ao Sr. Luciano Cardoso da ABLP.

O SR. LUCIANO ENGHOLM CARDOSO – Somente para agradecer V. Exª da oportunidade que me foi dada para defender aqui algumas ideias. Peço desculpas pela minha forma direta de falar, esses arrogos que tenho de vez em quando, mas digo que estamos vivendo um momento mágico. Esse é o melhor momento para reformamos essa Lei de Licitação.

Tenho certeza de que, com V. Exª à frente, vamos fazer um lei limpa, clara e absolutamente moral, que é o que toda nossa sociedade deseja.

Muito obrigado. Boa noite.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Muito obrigado ao senhor pela sua participação e grande contribuição que trouxe aqui, hoje.

Passo a palavra para o Sr. Haroldo Pinheiro Queiroz.

O SR. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ – Senadora, gostaria de tocar em três mais um pontos que a senhora citou em determinados momentos.

Primeiro, se os escritórios brasileiros estariam preparados, se os arquitetos brasileiros estariam preparados, caso os Senadores convergissem para escolha do concurso público como a modalidade indicada e adequada. Respondo que sim, simplesmente que sim. Todos os concursos que têm sido realizados, que temos realizado, seguindo à regras da Unesco, aqui no Brasil, tem envolvido 100, 150, 200 escritórios. É óbvio que a adoção do concurso fará crescer ainda mais isso e poderão participar de cada licitação, desse tipo, 15, 20 escritórios, o que é algo mais humano; vemos 100, 150. A sede do Sebrae nacional aqui em Brasília, por exemplo, foram 125 concorrentes para se escolher um projeto. É a sede, a disposição que os arquitetos têm em entrar nessa discussão, com a certeza de que é a modalidade mais adequada para a licitação. Então, resposta é simplesmente sim.

Dois: se seria só para grandes obras. Não. Assim é na França, na Espanha, e aí eu já estou respondendo a terceira pergunta: se outros países adotam. Sim, os países que têm sociedades mais exigentes adotam, porque é a recomendação da Unesco, e mais de cem países já são signatários, inclusive o Brasil, só que o Brasil não tem cumprido, desde equipamentos, mobiliário urbano, essas coisas assim, grandes obras, hospitais, aeroportos e até cidades. Eu cito, como o Paulo Henrique aqui citou, o caso de Brasília: o concurso foi realizado em 1957, e a cidade foi inaugurada em 1960. Para quem tem dúvidas sobre a agilidade do processo, imaginem construir uma cidade no meio do País, em 1957, onde não havia estradas, não havia nada! A viabilidade para a execução do projeto, etc.

(Soa a campainha.)

O SR. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ – Por último, uma solicitação. Pela capitulação que a senhora citou, eu gostaria de deixar uma sugestão e uma solicitação, quase que de joelhos: por favor, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não misturem a criação intelectual com o serviço já pronto que se compra no mercado, que já existe pronto na prateleira. Talvez ficasse a critério dos senhores e das senhoras a criação de um capítulo sobre a criação intelectual. Aí, sim, tratar-se-ia adequadamente o projeto de arquitetura, a criação de softwares. Essas questões são diferentes de algo que já existe. Quando o projeto é contratado, ele não existe ainda; ele pode ser visualizado, se for escolhido por concurso, mas, por esses outros meios, ele sequer existe, sequer se sabe o que vai sair depois da contratação. Eu sugeriria, se a senhora me permite, um capítulo para a criação intelectual. É a contribuição que nós encaminharemos também por escrito à senhora.

Muito obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Eu agradeço as suas contribuições.

O SR. PAULO SAFADY SIMÃOS – Senadora, só para completar: se já para o projeto é assim, a senhora imagine um leilão para uma obra que ainda vai ser feita em cima de um projeto que não existe. É para o que está se fazendo pregão. Isso é um risco danado.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Com a palavra, Paulo Henrique Paranhos de Paula e Silva, da IAB/DF.

O SR. PAULO HENRIQUE PARANHOS DE PAULA E SILVA – Senadora, eu quero agradecer muito a oportunidade, mas ainda assim insistir que estamos disponíveis para um esclarecimento mais amplo, porque sabemos da dificuldade do entendimento daquilo que estamos colocando, já sabíamos disso antes, e entendemos que, havendo de fato esse interesse, que me parece que há, estamos muito satisfeitos e agradecidos por essa oportunidade e também pelo interesse que achamos muitíssimo importante. Estamos à disposição para sentarmos à mesa junto com a CBIC, enfim, todos nós, para trazermos para vocês essa questão toda mastigada, sem os mistérios de que, para fazermos qualquer concurso – veja que não estou falando para que o IAB faça os concursos, nem para que o Conselho faça os concursos, mas que a gestão pública faça disso uma rotina simples e rápida. Com certeza, vamos colocar as coisas num lugar muito melhor para a sociedade.

A SRª PRESIDENTE (Kátia Abreu. Bloco Maioria/PSD - TO) – Mais uma vez, Paulo, agradeço aqui a sua presença. Todos contribuíram bastante. As audiências públicas têm tido efetividade, e quero aqui declarar o que sempre pensei: os técnicos, o empresariado brasileiro de todas as áreas, os profissionais liberais, estão todos muito preparados. Que penas que em todos os lugares de Governos, em todas as instâncias, não tenhamos técnicos da qualidade que o Brasil tem para dirigir o País, para dirigir todas as instâncias e instituições. Tenho certeza de que dificuldades muitas seriam superadas. Fico feliz com essa qualidade. Todas as contribuições foram muito interessantes e importantes. Isso não significa que possamos concordar com tudo, mas cada um tinha a sua argumentação muito bem embasada, e queria deixar isso registrado. 

Tenho tido essas surpresas agradáveis todos os dias com o empresariado brasileiro de todos os tamanhos. Aí, a sensação que se tem é de que os empresários caminharam 50 anos, e o Poder Público, a máquina administrativa deu uma ré de 50 anos. Isso é muito triste, e eu espero estar viva para ver tudo isso se modificar. A classe política tem sua importância; não existe democracia, não existe vida sem político e sem políticas. É importante cada um conhecer o seu papel, e que cada um o desempenhe bem no seu lugar, no seu lugar adequado. Que deixem os técnicos trabalharem, que deixem os políticos trabalharem também em paz, porque, assim, acho construiríamos um país muito melhor. 

Muito obrigada. E assim que necessitar – com certeza necessitarei – entrarei em contato com vocês para próximas reuniões. Muito obrigada. 

Não havendo nada mais a tratar, agradeço a presença de todos, convidando-os para a próxima reunião, que se realizará no dia 2 de setembro, segunda-feira, às 18 horas, neste mesmo plenário.

Declaro encerrada a presente reunião. (Palmas.)

(Iniciada às 18 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 21 horas e 2 minutos.)

Senador Eduardo Suplicy
Presidente
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